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RESUMO

Esta monografia, apresentada como trabalho de conclusão de curso na Escola de Governo 

Paulo Neves de Carvalho, da Fundação João Pinheiro, tem como objetivo analisar as 

implicações de um fenômeno político chamado “política distributiva da coalizão” para as 

decisões sobre políticas públicas no nível local. A política distributiva da coalizão consiste 

em uma forma específica de arranjo político, por meio do qual o governo federal oferece 

ministérios aos demais partidos para que eles componham a coalizão governista. A partir 

dessa repartição de ministérios, o presidente compartilha a política de distribuição de 

recursos para os municípios com os demais partidos e seus ministros. A partir da política 

distributiva da coalizão, foi realizada uma análise dos impactos do alinhamento ministerial 

para os gastos públicos municipais em dois cenários: os investimentos e os gastos setoriais. 

Trata-se, portanto, de uma ponte entre a política federal e a política municipal, por meio 

dos partidos políticos com implicações para a composição dos gastos públicos, tanto no 

que diz respeito à decisões sobre despesas com investimentos, quanto no que diz respeito à 

decisões sobre a distribuição de recursos para as diversas áreas setoriais compondo, assim, 

o conflito distributivo.

Palavras-chaves: Política Distributiva; Decisões Alocativas; Governo local; Despesas 

com Investimento; Conflito Distributivo.



ABSTRACT

This monograph paper, presented as a course conclusion work at the Paulo Neves de 

Carvalho School of Government, of the João Pinheiro Foundation, aims to analyze the 

implications of a political phenomenon called “coalition distributive politics” for public 

policy decisions at the local level. The coalition’s distributive policy consists of a specific 

form of political arrangement, whereby the federal government offers ministries to the 

other parties to make up the governing coalition. Based on this division of ministries, the 

president shares the policy of distributing resources to the municipalities with the other 

parties and their ministers. Based on the coalition’ s distributive policy, an analysis of the 

impacts of ministerial alignment on municipal public spending was carried out in two 

scenarios: investments and sector spending. It is, therefore, a bridge between federal policy 

and municipal policy, through political parties with implications for the composition of 

public spending, both with regard to decisions on investment expenditures and with regard 

to decisions on the distribution of resources for the various sectorial areas, thus composing 

the distributive conflict.

K ey-w ords: Distributive Politics; Allocative Decisions; Local government; Investment 

Expenses; Distributive Conflict.
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1 INTRODUÇÃO

Este trabalho de conclusão de curso (TCC) consiste em uma proposta de apro­

ximação entre os campos da Administração Pública e da Ciência Política por meio da 

relação entre a política distributiva de recursos da coalizão que forma o governo federal, 

por um lado, e as decisões alocativas municipais, de outro. A partir de descobertas recentes 

na Ciência Política sobre as transferências voluntárias da união e da relação partidária 

entre prefeitos e ministros que influencia na distribuição dessas transferências, foram 

realizados estudos do impacto dessa relação nos gastos municipais com investimentos e nos 

gastos setoriais realizados pelos municípios. Foram encontrados resultados que confirmam 

o impacto dessa relação nas despesas municipais e são discutidas as implicações disso para 

as políticas públicas ao longo do trabalho.

As discussões sobre os gastos públicos nos níveis de governos locais são tema de 

interesse clássico e constante da literatura acadêmica, nas áreas das políticas públicas, da 

economia e dos estudos sobre os Poderes Executivo e Legislativo (PRASETYO et al.,2018; 

SANZ et al. 2002; MENDES e SOUSA, 2006; SOUZA2002). Saber se um município gasta 

mais com políticas de conservação ou turismo, em esportes ou assistência social, diz algo 

de fundamental sobre as prioridades daquele lugar, quem são as pessoas mais ou menos 

beneficiadas pela administração pública, ou ainda, quais caminhos o município busca seguir 

para produzir uma vida melhor para seus habitantes e quais problemas públicos ele busca 

resolver, em suma, quais são os resultados da política local.

Segundo Souza (2006) existe uma polissemia acerca da definição de análise de 

políticas públicas, mas que sempre guarda relação com a ideia de como o governo reage às 

questões públicas, sendo a definição mais conhecida a de Laswell, como o estudo sobre as 

questões acerca de “quem ganha o quê, por quê e que diferença faz”.

Considerando, portanto, que as políticas públicas estão relacionadas à identificação, 

seleção e tentativas de resolução de problemas sociais, considerados públicos, podemos 

compreender que ela se relaciona aos diversos níveis governamentais e atores institucionais, 

bem como aos atores da sociedade civil, em seus diferentes graus de organização. Nesse 

sentido, toda pesquisa que diga respeito à forma como governos democráticos formam 

consensos a partir de acordos entre lideranças tende a produzir argumentos teóricos que 

podem ser incorporados aos estudos das políticas públicas, quer sejam esses acordos 

programáticos ou não programáticos, fazendo crescer o entendimento sobre as questões
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fundamentais propostas por Laswell.

Dessa forma, o presente TCC consiste numa contribuição para complementar as 

respostas sobre quem ganha o quê, por quê e que diferença faz a destinação de recursos 

para áreas setoriais das políticas públicas, do ponto de vista do impacto nas políticas 

municipais, por meio da distribuição dos recursos públicos, dos acordos partidários feitos 

para a formação das coalizões do governo federal. Explorar essa questão implica aumentar 

o potencial explicativo sobre a forma como determinados grupos políticos conseguem 

encaminhar suas pretensões de forma mais efetiva que outros grupos, num processo de baixa 

autonomia local, visto que a parte não vinculada do orçamento municipal frequentemente 

guarda relação com a atuação política dos partidos políticos de forma nacionalizada.

Não se trata, nesse sentido, de discutir propriamente as teorias sobre as políticas 

públicas, mas de discutir, a partir das políticas de formação de governo as consequências 

dessa política para o nível local, apontando questões que podem representar ganhos 

incrementais nas explicações sobre os governos locais, se incorporadas nas análises de 

políticas públicas.

Pretende-se aqui contribuir para o debate da Administração Pública por meio do 

apontamento de uma possível conexão entre discussões que se dão em campos diferentes 

do conhecimento, relacionando a forma como um governo compõe sua maioria parlamentar 

pelo oferecimento de ministérios a partidos que se comprometem a apoiar seu programa de 

governo em troca dessa participação. Trata-se, em última instância, de um trabalho que 

valoriza os partidos políticos como atores importantes na formação das políticas públicas 

e cuja atuação transpassa os diferentes níveis federativos.

O presente TCC pretende conectar pontos entre as Transferências Voluntárias da 

União (TV U ) e os recursos utilizados pelos municípios nas diversas áreas de políticas 

públicas. Visto de outra forma, podemos pensá-lo também como uma conexão entre 

estratégias baseadas em metas programáticas ou não-programáticas por parte dos partidos 

políticos que aderem a uma coalizão de governo. Em suma, o que pretende-se explicitar 

é o reflexo que a política da coalizão governamental federal tem nas políticas públicas 

municipais e, portanto, no conflito distributivo municipal.

Recentemente, os trabalhos apontaram para a necessidade de se discutir o orçamento 

público como uma política pública, bem como, a forma como a disputa por parcelas do 

orçamento configura um conflito distributivo entre as áreas setoriais das políticas públicas 

e dos gastos governamentais. Segundo Peres e Matos (2017), o orçamento público é um
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espaço de disputa política entre diferentes grupos de interesse presentes na sociedade 

por parcelas dos recursos públicos. Essa disputa envolve, portanto, setores sociais com 

diferentes níveis de organização e capacidade de imporem suas preferências, fazendo com 

que alguns setores, como a Educação e a Saúde, consigam até mesmo constitucionalizar 

para si uma parcela mínima incremental dos recursos públicos.

Pensando sobre a autonomia dos municípios, as autoras parecem identificar que 

a trajetória dos gastos públicos implica uma relação de dependência que produz um 

orçamento incremental, que sempre aumenta, de forma mais ou menos generosa, de acordo 

com os ciclos econômicos, fazendo com que a ideia de um orçamento de base zero seja, 

na prática, uma ficção impossível de se concretizar, já que diversos gastos, como, por 

exemplo, os salários de servidores públicos vinculados a um setor são permanentes (PERES; 

MATTOS, 2017). Essa situação acaba por prejudicar a autonomia dos governos locais e 

dificultar a posição do orçamento como um local de equalização do conflito distributivo, 

que é remetido para uma disputa interna dentro de cada setor, tornando perenes as 

desigualdades entre os diversos setores.

Além disso, boa parte dos orçamentos municipais é comprometida com gastos de 

despesas correntes1, o que limita a capacidade de investimento dos municípios, situação que 

é agravada quando se trata dos municípios de pequeno porte. Os municípios são, frequente­

mente, dependentes de repasses da União ou dos estados até mesmo para conseguirem arcar 

com suas obrigações básicas. Uma saída para a obtenção de recursos desvinculados, para 

a realização de investimentos é a obtenção de recursos via transferências voluntárias da 

União ou do estado onde o município se encontra. A  partir dessas transferências voluntárias, 

realizadas por meio de convênios, contratos de repasse, termos de colaboração, etc., os 

municípios podem obter recursos para realizar investimentos e para realizar gastos em 

áreas que correspondem a setores menos organizados politicamente.

Somados os dois fatores, isto é, a existência de setores que conseguem captar para 

si uma parcela significativa do orçamento e a baixa arrecadação dos municípios, temos 

que os governos locais ficam dependentes de transferências intergovernamentais para que 

sejam capazes de realizar investimentos e impulsionar seu desenvolvimento (MENDES; 

SOUSA, 2006).

Entretanto, as transferências voluntárias dependem da disponibilização dos recursos 

por parte dos Ministérios e da disputa política por emendas parlamentares, o que acaba *
i Ver, por exemplo, a entrevista com o prefeito de Itapecerica-MG nos apêndices deste trabalho.
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amarrando, novamente, os gastos municipais, agora em conexões políticas que são exógenas 

às disputas locais. A forma como o governo federal distribui recursos para as bases eleitorais 

dos partidos que o compõem, isto é, a política distributiva da coalizão, conecta as relações 

político-partidárias nos níveis federal e municipal fazendo com que um volume maior de 

recursos seja destinado aos municípios governados por prefeitos do partido do presidente 

ou que fazem parte de sua base de governo.

Em Minas Gerais, estado com o maior número de municípios do país, um total 

de 853 municípios, algo em torno de 43% deles são considerados de pequeno porte, se 

enquadrando na primeira faixa de distribuição do Fundo de Participação dos Municípios e, 

portanto, frequentemente dependentes de recursos federais e estaduais (REZENDE et al., 

2015), o que faz com que essa relação entre conflito distributivo local e política distributiva 

da coalizão federal seja particularmente relevante no estado.

Para estabelecer a relevância da presente pesquisa, é preciso explicar porque com­

preender a forma por meio da qual os níveis de governo se coordenam no Brasil é relevante. 

Do ponto de vista da ciência mundial, nos campos de estudos sobre a política distributiva 

dos governos em perspectiva comparada (AMES, 2002; BROLLO e NANNICINI, 2012; 

BUENO, 2018), bem como nos estudos sobre governos de coalizão (CHAISTY et al. 2014; 

2018; FREUDENREICH, 2016; POWER, 2010), como, também no que diz respeito às 

políticas públicas e o federalismo (ALMEIDA-FILHO, 2011; MAINWARING e SAMUELS, 

1999; SELCHER, 1998; VARELA et al., 2010), o caso brasileiro é um dos mais relevantes 

pela combinação de diferentes características com diferentes países. O Brasil, por suas 

características institucionais possibilita, por exemplo, a comparação entre diferentes di­

nâmicas de coordenação no federalismo, bem como sobre o funcionamento da dinâmica 

de coalizões de governo, representando um dos casos mais frequentemente citados nesses 

tipos de pesquisas.

Além disso, do ponto de vista prático, trata-se de um país com dimensões populacio­

nais (6° país mais populoso) e territoriais (5a maior extensão territorial) extraordinárias, e 

de um país que se configura como um dos mais desiguais do mundo, com um GINI de 0,6257. 

Podendo ser considerado o 7° país mais desigual do mundo. Configurando-se, portanto, 

um cenário no qual as definições dos problemas públicos, as escolhas de alternativas e as 

necessidades de coordenação para a realização de políticas públicas são extremamente 

desafiadoras, produzindo resultados mais satisfatórios em algumas áreas do que em outras 

e convivendo com dilemas de escassez o tempo todo.
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Compreender como funciona o governo brasileiro, em seus diferentes níveis, de 

forma a culminar em políticas públicas, bem como compreender porque algumas áreas são 

mais bem sucedidas que outras, envolve uma série de questões importantes que vão desde 

análises de eficiência de medidas adotadas até a dinâmica de disputa por um orçamento 

público que se mostra insuficiente diante da dimensão dos problemas enfrentados pelo país. 

Compreender como se dá o ciclo de políticas públicas no Brasil, portanto, é fundamental 

para que conheçamos as causas de nossos erros e acertos e para que obstáculos possam ser 

superados e erros corrigidos com o objetivo de constituir uma sociedade mais próspera e 

menos desigual.

A presente pesquisa, por discutir a conexão entre a política distributiva da coalizão e 

a execução de políticas públicas no nível local, pode constituir uma importante contribuição 

para a compreensão de como funciona a Administração Pública brasileira. Por meio dela, 

pretende-se responder à seguinte pergunta: “Em que medida a política distributiva da 

coalizão do governo federal impacta na priorização de áreas setoriais e na capacidade de 

investimento dos municípios mineiros?”

Aproveitando o fato de que a nomeação, demissão e troca de ministros é realizada 

por razões exógenas à política municipal, torna-se possível a utilização de um desenho de 

diferenças-em-diferenças, que, a partir da ideia de “experimento natural” torna possível 

realizar uma inferência de causalidade na relação entre as variáveis analisadas, desde que 

satisfeitos alguns pressupostos, como será discutido na seção metodológica do trabalho.

A partir da ideia de que a relação de alinhamento partidária entre ministro e prefeito 

produz um aumento nas transferências voluntárias recebidas pelo município, busca-se 

compreender os impactos desse alinhamento nas decisões alocativas muncipais. Tanto no 

que diz respeito à realização de investimentos quanto no que diz respeito à priorização de 

setores de políticas públicas.

O Objetivo geral do trabalho consiste, portanto, em identificar em que medida os 

padrões de gastos dos municíipios mineiros guardam relação com a política distributiva 

da coalizão do governo federal, enquanto os objetivos específicos em investigar se esses 

padrões de gastos são afetados no que diz respeito aos investimentos e gastos setoriais.

As hipóteses são de que o alinhamento partidário entre prefeito e ministro pro­

voca aumento nos investimentos realizados pela prefeitura, bem como um aumento na 

participação orçamentária das áreas relacionadas ao ministérios alinhados nos municípios.

Para desenvolver este trabalho, o texto está organizado em três capítulos além
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desta introdução e de uma seção metodológica. No primeiro capítulo, é apresentada a 

discussão teórica que fundamenta a pesquisa, com o objetivo de relacionar especialmente a 

questão do federalismo fiscal com a política distributiva da coalizão. No segundo capítulo, 

são analisados os impactos do alinhamento ministerial nas despesas com investimento nos 

municípios mineiros. No terceiro capítulo, a pergunta se volta para os gastos setoriais 

e o esforço orçamentário setorial nos mesmos municípios e o impacto do alinhamento 

ministerial neste tipo de gasto. Por fim, serão apresentadas considerações finais nas 

quais serão discutidos os resultados encontrados ao longo do TCC, a forma como eles 

se relacionam no âmbito geral da administração pública brasileira, bem como questões 

que emergiram da pesquisa e se sugerem como questões a serem abordadas em pesquisas 

futuras.
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2 METODOLOGIA

Para atingir os objetivos propostos, será realizado um estudo com base nos mu­

nicípios mineiros, durante o período que vai de 2000 a 20161, período para o qual estão 

disponíveis os dados do Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS). Optou-se por 

estudar o caso do estado de Minas Gerais, o que se justifica pelas características geográficas, 

sociais, econômicas e institucionais do estado, bem como razões práticas de viabilidade de 

acesso a dados disponíveis para a realização da pesquisa.

Primeiramente, Minas Gerais é um estado geograficamente e culturalmente muito 

diverso, com regiões cujo clima, cultura e características socioeconômicas se aproximam de 

diversos outros estados que possuem uma composição mais homogênea. Por outro lado, essa 

diversidade convive com o número mais alto de municípios do país. Essas características se 

somam para produzir uma variação nas variáveis de análise que se apresenta com o maior 

potencial para que o caso seja representativo para o restante do país. Entende-se aqui que 

estudar Minas Gerais não é suficiente para se compreender o Brasil, mas se configura como 

um bom começo.

Além disso, Minas Gerais se qualifica como objeto de análise em função da existência 

de dados produzidos pela Fundação João Pinheiro, que configuram o Índice Mineiro de 

Responsabilidade Social, o qual permite a consideração de um número maior de variáveis 

do que seria possível fazer para outras unidades da federação, num primeiro momento.

A presente pesquisa trabalhou com 3 conjuntos de dados já disponíveis para 

análise. Para as conexões partidárias entre ministros e prefeitos, bem como para algumas 

características municipais e para informações sobre o orçamento federal, será utilizado o 

banco de dados produzido para a tese de doutoramento “A política distributiva da coalizão” 

elaborado por Meireles (2019). Para as informações sobre os gastos municipais por área, 

sobre o esforço orçamentário, bem como para características diversas dos municípios, 

tanto em termos geográficos e socioeconômicos, quanto em termos institucionais e fiscais, 

será utilizado o IMRS da Fundação João Pinheiro. Por fim, para questões subsidiárias 

relativas aos orçamentos municipais - especialmente para a elaboração dos exemplos - serão 

utilizados também os dados disponíveis no portal de transparência do Tribunal de Contas 

do Estado de Minas Gerais e do portal do IBGE.

1 Essa indisponibilidade de dados consolidados mais recentes do que 2016 inviabiliza que se leve em 
consideração, no presente momento, a questão da Emenda Constitucional 85 de 2015 e, especialmente, 
a Emenda Constitucional 101 de 2019. Pesquisas futuras deversão levar essa questão em consideração, 
a medida em que essa experiência orçamentária perdure.
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Pretende-se, a partir desse conjunto de dados, trabalhar com modelos de Mínimos 

Quadrados Ordinários (MQO) e de Diferença-em-Diferenças (DiD) para estimar o efeito 

do alinhamento entre ministros e prefeitos a partir das mudanças ministeriais, que são 

exógenas aos prefeitos.

Dessa forma, os modelos MQO serão utilizados para estimar as diferenças de 

recursos recebidos por municípios alinhados em relação a municípios não alinhados com 

algum ministério, enquanto o modelo DiD consiste numa comparação entre os recursos 

executados por um município que teve alteração em seu status de alinhamento ministerial 

durante o mandato municipal (isto é, por mudança na composição dos ministérios) em 

relação a outros municípios que não passaram por essa alteração de status ao longo dos 

mandatos de seus prefeitos.

O estimador de Diferenças-em-Diferenças parte do modelo de regressão linear e do 

estimador de mínimos quadrados ordinários, mas busca resolver o problema da violação 

do pressuposto da exogeneidade das variáveis explicativas, que acontece quando uma das 

variáveis explicativas é correlacionada com o erro. A forma com que o DiD resolve esse 

problema é por meio da utilização de uma variável exógena que configura a ideia de um 

“experimento natural”. Essa variável exógena, chamada de tratamento separa a amostra 

em dois grupos, o grupo de tratamento, àqueles que foram expostos a um política pública, 

por exemplo, ou que foram alinhados a algum ministério, no nosso caso, e o grupo de 

controle, que é composto por aqueles que são semelhantes ao grupo de tratamento, exceto 

pelo fato de terem recebido o tratamento - terem sido alinhados a um ministério.

Neste trabalho, foi adotada uma estratégia semelhante à adotada por Meireles 

(2019), e se aproveita de uma fonte de variação exógena ao alinhamento ministerial, qual 

seja as reformas ministeriais, já que as mudanças na composição dos ministérios são 

realizadas por razões que não têm relação com os prefeitos. A contrario sensu, por exemplo, 

as mudanças no alinhamento pela eleição de um prefeito de outro partido ou pela mudança 

de filiação partidária do prefeito seriam endógenas, já que em um caso essa mudança 

seria relacionada às preferências políticas do município, enquanto no outro seria fruto das 

estratégias políticas do prefeito.

A técnica do DiD consiste em calcular uma dupla subtração, como o próprio nome 

indica. A primeira diferença consiste na média da variável dependente nos períodos anterior 

e posterior ao tratamento. Enquanto a segunda diferença consiste na diferença da diferença 

anterior calculada entre os dois grupos. Dessa forma, a diferença entre a média dos grupos
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tratados e não tratados após o tratamento configura o resultado estimado do efeito causal 

médio da variável independente exógena, isto é, o alinhamento ministerial, sobre a variável 

dependente (CHEIN, 2019)2. O desenho de triplas diferenças - DDD, utilizado em alguns 

capítulos consiste em uma versão mais robusta do mesmo cálculo do DiD, com o acréscimo 

de uma terceira diferença ao comparar mudanças dentro de um mesmo município.

No presente trabalho, a mesma técnica é utilizada para explicar diferentes variáveis 

dependentes. No capítulo 1, há uma replicação do desenho de Meireles (2019) para estimar 

o efeito do alinhamento ministerial nas transferências voluntárias per capita recebidas 

pelos municípios que sofreram alteração exógena no alinhamento ministerial. Enquanto 

nos capítulos 2 e 3 são elaborados modelos do mesmo tipo para explicar o gasto com 

investimento e os gastos setoriais.

Em outras palavras, no caso analisado por Meireles e no capítulo 1, trata-se de 

comparar:

(i) a diferença de quanto recebeu um município que mudou seu status 
de alinhamento porque ministérios trocaram de comando partidário no 
meio do mandato municipal (ii) vis-à-vis outros municípios que permane­
ceram com o mesmo status de alinhamento ao longo de todo o mandato 
(MEIRELES, 2019, p. 21-22)

No caso apresentado no capítulo 2, a ideia consiste em comparar (i) a diferença 

entre a proporção de investimento nos municípios que mudaram o alinhamento ministerial 

por mudanças de partido na chefia do ministério durante o mesmo mandato municipal (ii) 

com os demais municípios que não tiveram alteração neste alinhamento durante todo o 

mandato do prefeito. Já no capítulo 3, calculamos o mesmo tipo de diferença com o esforço 

orçamentário em cada área setorial e com os gastos setoriais em valores deflacionados para 

o mesmo ano de 2020.

Este modelo tem como grande vantagem uma estratégia eficiente para lidar com os 

vieses de seleção associados às características não observáveis dos indivíduos (CHEIN, 2019), 

ou mesmo características observáveis, que não precisam ser incluídas como controles, já que 

ao utilizar as diferenças nos municípios com eles mesmos, as características dos municípios 

já se encontram controladas, isto é, se comparamos Itapecerica-MG com Itapecerica-MG, 

não precisamos introduzir a população como controle, porque as mudanças populacionais 

de um município de um ano para o outro tendem a ser pequenas e, nesse caso, seriam 

controladas pela adição de efeitos fixos para o ano no modelo.
2 Para outras explicações e aplicações do mesmo tipo de técnica e para uma discussão mais teórica do 

desenho, ver (CHEIN, 2019), (MEIRELES, 2019), e (DONALD; LANG, 2007)
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A validade dos modelos propostos depende de um pressuposto principal, o parale­

lismo antes do tratamento. Esse pressuposto implica assumir que a variável dependente 

seguia trajetórias paralelas antes da existência do tratamento e que após o tratamento, 

apenas o grupo tratado alterou sua trajetória. Nesse sentido, assumimos que os municípios 

teriam mantido seus padrões de gasto anteriores caso não tivessem mudado seus status 

de alinhamento ministerial. Esse pressuposto é conhecido como suposição de tendências 

comuns. E parece razoável assumir que as tendências de gastos municipais não se alterariam 

sem o aporte de recursos extras provocado pelo alinhamento ministerial.

Além disso, uma questão importante para esta pesquisa consiste em estabelecer de 

forma adequada a correspondência entre os ministérios e as áreas de políticas públicas nos 

municípios. Para isso foi adotada uma estratégia restritiva de identificação adotando o 

conjunto da interseção entre os ministérios e as áreas temáticas. Isto é, serão analisados e 

comparados os recursos nas áreas que corresponderem de forma mais direta a um ministério 

específico. Dessa forma, se existe uma área da saúde e um Ministério da Saúde, essa área 

será incluída na análise, mas se não existe uma área da pesca, mesmo que exista Ministério 

da Pesca ou se existe uma área de segurança pública, mas não existe um Ministério da 

Segurança Pública, ambos, área e ministério, serão excluídos.

Por fim, com o objetivo de dar maior vivacidade a construção teórica do trabalho e 

verificar como essas construções se dão na prática, foi realizada uma entrevista com um 

prefeito municipal, cujas respostas algumas vezes são utilizadas para ilustrar, do ponto 

de vista do prefeito, alguns dos fenômenos observados neste tcc. Esta parte do trabalho 

não consiste em uma validação qualitativa dos resultados obtidos, que se sustentam a 

partir da análise quantitativa e dos desenhos de diferenças em diferenças explicados acima. 

Entretanto, a leitura da perspectiva do prefeito, embora não possa ser generalizada para 

a experiência de todos os municípios, até porque alguns municípios possuem recursos 

próprios o suficiente para realizarem investimentos, ajuda a compreendermos melhor a 

realidade política por trás das teorias e dados analisados.
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3 POLÍTICAS PÚBLICAS ENTRE O FEDERALISMO E O 

PRESIDENCIALISMO DE COALIZÃO

Neste capítulo será abordada a conexão entre o federalismo brasileiro, especialmente 

em sua dimensão fiscal, e a forma como se dá a coordenação federal de políticas públicas 

por meio das transferências governamentais. A partir disso, será possível, em um segundo 

passo, conectar a política distributiva da coalizão com a execução de políticas públicas no 

nível local.

3.1 Federalismo fiscal e transferências intergovernamentais

Que o arranjo territorial, especialmente o federalismo, tem importância para as po­

líticas públicas não é nenhuma novidade neste campo de estudos, quer em uma perspectiva 

mais própria da Administração Pública, quer se esteja falando de pesquisas com um ângulo 

mais específico da Ciência Política. Entretanto, uma questão muito mais interessante seria: 

Como ele importa? E entender como ele importa implica entender quais características 

institucionais produzem diferentes consequências para a realização de políticas públicas em 

contexto federativo (REZENDE, 2018). Vamos, portanto, analisar algumas características 

do federalismo brasileiro para entender que tipos de reflexos podemos esperar nas políticas 

públicas, especialmente nas políticas públicas no nível local.

Entende-se por federalismo a forma de organização do Estado nacional que apre­

senta uma sobreposição de autonomias territoriais, havendo, portanto, dois, ou no caso 

do Brasil, três, níveis de governos territoriais, sendo um governo central e os outros des­

centralizados, ou subnacionais. Esses diferentes níveis de governo possuem relações não 

hierárquicas entre si e competências diferentes para governar naquele território, existindo 

competências exclusivas e concorrentes dentro de um acordo sobre quais entes possuem 

quais competências. Mas, essa definição formal, embora consiga separar Estados unitários 

de federais, explica pouco sobre como funciona o jogo político dentro dos Estados federais, 

já que existe grande variedade nas formas como eles se organizam (SOARES, 2013).

O federalismo contemporâneo tem origem nos Estados Unidos da América, em 1787 

(SOARES; MACHADO, 2018) com o objetivo de evitar a conquista do poder por facções, 

tal como explicado nos artigos federalistas, fazendo com que a divisão de poder dentro 

do território nacional dificultasse que um mesmo grupo político conquistasse todos os
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âmbitos governamentais não podendo, portanto, governar sem a necessidade de negociação 

e compromissos com outros grupos políticos (JAY et al., 1993).

O federalismo brasileiro, dentre suas peculiaridades, apresenta três níveis de governo 

autônomos, incluindo os municípios, fazendo com que as análises sobre o sistema brasileiro 

precisem levar em conta esse ente ao analisar situações como a autonomia ou dependência 

fiscal e a descentralização de políticas públicas.

Soares e Machado (2018, p. 85) propõem quatro dimensões para a análise dos efeitos 

do federalismo para as políticas públicas brasileiras, especialmente as políticas sociais. 

Essas dimensões compreendem: a centralização jurisdicional, o federalismo partidário, a 

competência para revisão e arbitramento dos conflitos federativos por uma corte suprema 

e o federalismo fiscal.

A centralização jurisdicional se refere à competência legislativa para legislar sobre 

assuntos que afetam os interesses subnacionais. Desde aspectos relacionados à forma da 

administração das unidades subnacionais até regras para utilização dos recursos públicos, 

passando também por regulamentação dos tributos subnacionais. Importa, nesse caso, 

tanto a distribuição de competência legislativa entre os níveis da federação, quanto às 

possibilidades de veto recíproco dos diferentes entes federados (SOARES; MACHADO,

2018, p. 60).

O federalismo partidário, por sua vez, diz respeito à organização do sistema partidá­

rio. Se os partidos se organizam de forma uniforme no país, ou se existem partidos regionais 

e qual a relevância desses partidos regionais, diz quão centralizado ou descentralizado é o 

federalismo partidário em cada federação (SOARES; MACHADO, 2018, p. 61).

Geralmente os regimes federativos possuem uma corte suprema de justiça, respon­

sável por mediar os conflitos entre os entes federativos, desde conflitos entre o governo 

central e os governos locais até conflitos entre os governos locais entre si. Além disso, deci­

sões da corte suprema podem uniformizar políticas públicas e direitos de forma nacional. 

A definição das competências da corte suprema, bem como sua atuação prática, pode 

aumentar ou reduzir o grau de descentralização na federação (SOARES; MACHADO, 

2018, p. 62-63).

Por fim, o federalismo fiscal diz respeito à forma como são distribuídos os gastos 

e as receitas públicas na federação. Variações nesse sentido podem tanto aumentar ou 

reduzir a autonomia e a necessidade de coordenação entre os níveis federativos quanto 

produzir desequilíbrios, resultando em entes incapazes de se sustentarem com as próprias
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receitas (SOARES; MACHADO, 2018, p. 63-64).

Da perspectiva do presente trabalho, importa especialmente a dimensão do fe­

deralismo fiscal, pois se trata de um trabalho sobre a disponibilidade de recursos para 

a realização de políticas públicas no nível local. Embora a discussão também envolva 

os partidos políticos, esse aspecto não será abordado a partir de uma perspectiva da 

organização federal dos partidos, deixando, dessa forma, questões específicas sobre o 

federalismo partidário de lado. Além disso, como a literatura sobre o Legislativo brasileiro 

vem mostrando, a dinâmica partidária tem preponderância sobre os interesses federativos 

na arena legislativa, que se guiam, portanto, de forma mais direcionada pelos interesses 

partidários do que pelos interesses subnacionais, mesmo no Senado (CHEIBUB et. al, 2009; 

ARRETCHE, 2013).

A  dimensão fiscal do federalismo consiste na forma pela qual um determinado 

arranjo federativo distribui receitas e gastos entre o ente nacional e os entes subnacionais 

de governo. Esta dimensão é importante para as relações intergovernamentais e para a 

realização de políticas públicas, pois sua forma específica pode favorecer ou dificultar 

a universalização e a equidade na oferta de políticas no território do país (SOARES; 

MACHADO, 2018, p. 63). Essa dimensão diz respeito também à autonomia dos entes 

subnacionais para realizarem suas próprias políticas públicas, especialmente na realização 

de investimentos no nível local.

A configuração específica do federalismo fiscal no Brasil evoluiu ao longo do tempo, 

ampliando ou reduzindo a descentralização em determinados períodos. Apesar disso, uma 

análise que leve em consideração as várias características da distribuição de autoridade 

fiscal, poderia perceber uma tendência um pouco mais forte em relação à centralização, se 

comparada com outros países, como os EUA, por exemplo, com exceção das mudanças 

trazidas pela Constituição de 1988, que, até como uma forma de reação ao processo de 

centralização vivenciado durante a ditadura civil militar do período imediatamente anterior, 

produziu um movimento de descentralização (ARRETCHE, 2005; REZENDE, 2018).

A partir da Constituição, nos anos seguintes, no entanto, um movimento de reversão 

começou a se dar, envolvendo pelo menos dois aspectos importantes. O primeiro deles, 

o aumento das contribuições sociais, que representam um recurso disponível à União e 

não compartilhado com os entes subnacionais, embora Almeida (2005 não considere este 

um elemento de recentralização propriamente dito, mas uma forma da União lidar com o 

crescimento dos gastos nas políticas sociais nacionalizadas por meio de um aumento na
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carga tributária e o segundo, medidas tomadas durante o processo de estabilização da 

inflação, especialmente no governo de FHC e que culminaram na Lei de Responsabilidade 

Fiscal (ALMEIDA, 2005; REZENDE, 2018).

Os gráficos 1 e 2 abaixo sintetizam essas mudanças no volume correspondente de 

arrecadação para cada grupo de entes federados e também a parcela de receita disponível 

após as transferências governamentais:

Gráfico 1 -  Evolução da arrecadação dos entes da federação brasileira
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Pode-se depreender dos dados acima, o movimento de reversão das medidas adotadas 

com a Constituição de 1988, e a recuperação das perdas sofridas pelo governo federal nos 

anos seguintes. Se em 1988 sua arrecadação que era 71,7% e caiu para 63,4% em 1991, em 

2013 esse percentual já era de 67,8%, praticamente no mesmo patamar de cerca 70% no 

período anterior.

Com o desenho deixado pela Constituição de 1988, o governo federal havia perdido 

capacidade tributária com o aumento da base de incidência do Imposto sobre Circulação 

de Mercadorias (ICM), agora convertido em Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

e Serviços (ICMS) e do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), tributos 

estadual e municipal, respectivamente, bem como da base de composição do Fundo de 

Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) e do Fundo de Participação dos
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Gráfico 2 -  Evolução da receita disponível dos entes da federaçao brasileira

Municípios (FPM), compostos por parcelas do Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI) (REZENDE, 2018, p. 207-208).

Entretanto, no período imediatamente posterior, o governo central pôde recuperar 

as perdas sofridas e se apropriar de quase todo o aumento da carga tributária que se deu 

nos anos subsequentes, por meio da ampliação das receitas do Programa de Integração 

Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e a 

queda nos tributos responsáveis pela composição dos fundos de participação (REZENDE,

2018, p. 212).

Essa evolução mostra que a União recuperou sua participação na receita disponível 

de forma quase totalmente a partir da redução da participação dos Estados. Se em 

1991 a participação dos Estados era semelhante à dos anos 1970, em 2000 essa cota já 

havia retornado aos patamares mais baixos, dos anos 1980. Enquanto isso, os municípios 

continuaram com sua parcela um pouco acima de 15%, chegando a 18,3% em 2013.

A trajetória de recuperação do governo federal se deu muito mais em cima da 

participação dos Estados do que dos Municípios, mas, segundo Rezende ( 2018), essa 

ampliação da parcela dos municípios não pode ser interpretada como um benefício da 

reforma produzida pela CR/88. Isso porque a diferença entre a arrecadação e a receita
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disponível para os municípios se manteve entre 10 e 12 pontos percentuais, esse fato, que 

não é coerente com a queda na base do FPM só pode ser explicado pelo crescimento de 

outras transferências governamentais para os municípios. Processo esse que se relaciona 

com a tendência de recentralização das receitas federais e a sua “devolução”, por meio das 

transferências voluntárias relativas aos acordos e barganhas da da coalizão de governo 

entre Executivo e Legislativo federais, em outras palavras, no âmbito do assim chamado 

do presidencialismo de coalizão (REZENDE, 2018, pp. 214-215), dinâmica que será melhor 

discutida na próxima seção.

O crescimento de transferências federais não constitucionais, desvinculadas dos 

critérios do FPM para os municípios, se dá por meio da política distributiva da coalizão 

em uma dinâmica que favorece os municípios governados pelo partido do presidente e pelos 

partidos membros do governo. Para compreender melhor a forma como se dá essa política 

distributiva e como ela se relaciona com as políticas públicas, vamos retornar à discussão 

do federalismo, para explicar os diferentes tipos de transferências governamentais e como 

elas se relacionam com a coordenação federativa e a autonomia relativa dos municípios 

para elaborarem suas próprias políticas públicas.

Mesmo que o grau de centralização de um regime federativo possa variar ao longo 

do tempo, como visto no caso brasileiro, em que houve um crescimento da descentralização 

com a CR/88 e uma redução com as mudanças posteriores, é importante ressaltar que todo 

sistema federativo, em alguma medida, centraliza a arrecadação (ABRUCIO, 2005). Essa 

característica, segundo a qual em praticamente todas as federações o governo central tem 

arrecadação maior do que os gastos enquanto os níveis subnacionais têm gastos maiores do 

que a arrecadação é chamada de brecha vertical e explica porquê as transferências verticais 

existem em quase todas elas (PRADO, 2007; BAIÃO, 2017).

Segundo Baião (2017, p. 587), existem três motivos para a existência de algum grau 

de centralização na arrecadação dos sistemas federativos: a) a necessidade de eficiência 

do sistema tributário, b) a necessidade de se promover alguma equidade entre os diversos 

governos subnacionais e, c) a necessidade de coordenação federativa, que faz com que seja 

importante que o governo federal possa dispor de alguns recursos discricionários para a 

realização de transferências com o objetivo de viabilizar projetos nacionais.

Existem diversas possibilidades de se classificar as transferências intergovernamen- 

tais, mas nos interessa aqui a diferença entre dois grupos principais, as transferências 

constitucionais e legais, de um lado, e as transferências voluntárias, de outro.
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As transferências constitucionais e legais são aquelas cujo repasse é previsto e cujos 

critérios de distribuição são regulados pela Constituição e/ou pela legislação complementar. 

Dentre as transferências deste tipo, destacam-se os Fundos de Participação dos Municípios, 

e as parcelas relativas ao Imposto sobre a propriedade territorial rural - ITR, ao Imposto 

sobre operações financeiras ligadas ao ouro - IOF-Ouro, os repasses da Lei Kandir e do 

Fundo especial do petróleo (CÓCOLO, 2019, p. 24).

As transferências voluntárias, por sua vez, são aquelas que o governo possui algum 

grau de discricionariedade para repassar aos municípios (e estados) por meio de convênios 

e contratos de repasses. Em geral, a diferença entre convênios e repasses se dá porque 

os primeiros são realizados diretamente entre os governos, enquanto os últimos são in­

termediados por instituições financeiras, como o BNDES e a CEF (CÓCOLO, 2019, p. 

25).

Entretanto, como as transferências em geral representam a maior parte da fonte de 

recursos dos municípios, 64%, contra 20% da arrecadação própria, segundo dados de Baião 

(2013), os municípios acabam executando boa parte desses recursos com despesas correntes, 

sendo as transferências voluntárias a brecha encontrada por eles para a realização de 

investimentos e outros gastos com políticas públicas de iniciativa própria. Esses recursos, 

no entanto, não são obtidos por meio de critérios objetivos, mas por meio de relações 

políticas.

A possibilidade de que exista uma regularidade sobre a forma com que os municípios 

conseguem recursos por meio das transferências voluntárias e porque alguns municípios 

têm maior ou menor sucesso suscitam o estudo de variáveis que podem influir nesse 

processo, envolvendo condicionantes técnicos e políticos (SOARES; MELO, 2016). Os 

condicionantes políticos que se dão por meio das relações entre prefeitos e parlamentares 

parece ser mediado pela política distributiva da coalizão que forma o governo federal, num 

processo que envolve a distribuição de ministérios para os partidos que compõem o governo 

(MEIRELES, 2019). A política distributiva da coalizão e a forma como ela pode afetar os 

orçamentos municipais será o assunto da próxima sessão.

3.2 Política distributiva da coalizão

A discussão proposta por este trabalho, pretende ser útil para explicar aspectos do 

funcionamento dos governos e das políticas públicas num desenho institucional específico
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que combina presidencialismo, multipartidarismo e federalismo. Essas são as características 

específicas do sistema que se pretende analisar e que podem servir para generalizações do 

argumento para outros contextos institucionais semelhantes ao do Brasil. Nesse sentido, é 

importante explicar o significado dessas características. Esse sistema político, encontrado 

no Brasil, ficou conhecido como “presidencialismo de coalizão”, termo cunhado por Sérgio 

Abranches em artigo de 1988. Nesse artigo, o autor dizia que:

O Brasil é o único país que, além de combinar a proporcionalidade, o 
multipartidarismo e o ’presidencialismo imperial’, organiza o Executivo 
com base em grandes coalizões. A esse traço peculiar da institucionalidade 
concreta brasileira chamarei, à falta de melhor nome, ’presidencialismo 
de coalizão’. (ABRANCHES, 1988, p. 21-22).

Muito embora o autor tivesse a pretensão de caracterizar o funcionamento do 

governo brasileiro como excepcional, e que estaria relacionado às dificuldades de se ter 

uma democracia estável no Brasil, outros pesquisadores acabaram por mostrar que nem a 

ideia da especificidade, nem a caracterização desse regime como particularmente difícil 

de produzir democracias governáveis se mostraram verdadeiras (LIMONGI, 2006a; FI- 

GUEIREDO;LIMONGI, 2006; FIGUEIREDO;LIMONGI, 2007).Pelo contrário, segundo 

Limongi (2006a), por suas características, o sistema brasileiro se aproxima das moder­

nas democracias parlamentaristas, que envolvem a formação de maiorias parlamentares 

(necessárias para se aprovar leis e políticas públicas) por meio da formação de coalizões 

parlamentares com base na iniciativa legislativa presidencial e em outras prerrogativas do 

chefe do Executivo que permitem com que ele atue na coordenação do processo legislativo.

Abranches não estava apresentando argumentos sem base. Tanto o regime de 1946­

1964, quanto o regime iniciado com a Constituição de 1988 podem ser classificados como 

presidencialismo dentro dessa definição e Abranches, quando escreveu seu texto, tinha como 

referência o período anterior, quando o regime sofreu de paralisia decisória e sucumbiu no 

golpe de 1964. Entretanto, os governos posteriores têm, em geral, conseguido governar de 

forma estável, possuindo índices de sucesso e dominância do executivo semelhantes aos 

dos países parlamentaristas ((LIMONGI, 2006b).

Essa diferença entre os dois regimes não se deu por acaso. Na Constituição de 1946, 

na qual o único poder dos líderes partidários era a prerrogativa restrita de retirar projetos 

de lei das comissões, levando-os diretamente ao plenário por meio de procedimentos de 

urgência. Pelo desenho da Constituição de 1988, por outro lado, além dessa prerrogativa 

de urgência, foram introduzidos outros mecanismos, tais como a capacidade de determinar
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a agenda do plenário e de representar os membros do partido pelo peso proporcional de 

suas bancas no colégio de líderes, bem como prerrogativas de apontar e substituir membros 

das comissões permanentes e das comissões mistas que analisam as medidas provisórias e 

o orçamento (FIGUEIREDO; LIMONGI, 2007,p. 155; 2006,p. 252-257; AMORIM NETO 

et al., 2011 ,p. 50-51).

No que diz respeito aos poderes do presidente. A Constituição de 1946 reservava 

apenas a iniciativa exclusiva para projetos de lei sobre matéria administrativa. Já a 

Constituição de 1988 acrescentou a essa prerrogativa a exclusividade também para os 

projetos de lei de natureza tributária e orçamentária, além da possibilidade de propor 

emendas à Constituição. Além disso, o presidente passou a poder editar decretos com 

força de lei, por meio das medidas provisórias, além de compartilhar com os líderes 

partidários a possibilidade de solicitar a urgência de projetos de lei, além de poder impor 

restrições às emendas orçamentárias (FIGUEIREDO; LIMONGI, 2007,p. 151; 2006,p. 

252-257; AMORIM NETO et al., 2011,p. 50). Todas essas alterações teriam viabilizado a 

coordenação entre Executivo e Legislativo possibilitando uma melhor governabilidade ao 

sistema (REIS, 2007, p. 82; LIMONGI; FIGUEIREDO, 1998).

Para formar a coalizão, os presidentes oferecem vantagens para os partidos que 

aceitam participar da coalizão, quer sejam vantagens programáticas, influenciando na 

escolha e no desenho das políticas públicas promovidas pelo governo (policy seeking) ou 

não programáticas, como a distribuição de recursos para as bases eleitorais dos partidos da 

coalizão (office-seeking) (LAVER; SHEPSLE, 1996; MEIRELES, 2019). Como o presente 

projeto tem como objetivo abordar a distribuição de recursos, ele se relaciona com a 

questão dos benefícios não programáticos, configurando o que se pode chamar de política 

distributiva da coalizão.

Há duas versões sobre a política distributiva da coalizão. A  versão mais tradicional, 

entendia que o presidente era o grande coordenador da distribuição dos recursos. Diversas 

pesquisas sobre o tema mostram como os presidentes brasileiros beneficiam seus aliados 

políticos, destinando uma parcela maior dos recursos federais para municípios comandados 

por prefeitos que fazem parte de partidos presentes na coalizão. Essa tática seria viabilizada 

pelo papel central que os presidentes possuem na definição do orçamento (BUENO, 2018; 

NUNES, 2013; BROLLO; NANNICINI, 22012). Em suma, segundo essa perspectiva, “A 

política de alocação de recursos do executivo nacional seria, assim, a política distributiva 

do chefe do governo.” (MEIRELES, 2019).
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Uma segunda perspectiva, no entanto, partindo do pressuposto de que em países 

com federalismo fiscal, políticos transferem recursos para governos subnacionais alinhados 

e de que os presidentes têm incentivos para oferecer ministérios em troca de apoio político 

a outros partidos para obter apoio legislativo (isto é, utilizar dos ministérios como moeda 

de troca na formação da coalizão), propõe que os ministérios têm um papel central na 

distribuição dos recursos federais (MEIRELES, 2019). Nesse sentido, se os ministérios 

estão entre os principais elementos de troca para a formação de coalizões que partidos 

podem almejar para que aceitem participar de uma coalizão (LAVER; SHEPSLE, 1996) e 

que ocupar ministérios permite aos partidos influenciar na alocação de recursos (AMES, 

2002; MARTIN, 2016), é de se esperar que os partidos tenham um papel importante 

na distribuição de recursos federais por meio dos ministérios. No mesmo sentido, outras 

pesquisas mostram que deputados priorizam os ministérios ocupados por seus próprios 

partidos na proposição de emendas parlamentares, sendo bem sucedidos no objetivo de 

executarem mais recursos por meio dessa tática (BATISTA, 2015).

Sendo assim, segundo essa perspectiva, municípios aliados recebem uma quantidade 

maior de recursos do governo federal por meio de um mecanismo de decisões distributivas 

compartilhado pelos partidos da coalizão. Isto é, ao distribuir ministérios para partidos 

aliados, os presidentes estariam também compartilhando a política distributiva do governo. 

Como consequência direta disso, temos que, não apenas os municípios governados por 

partidos da coalizão do governo federal recebem mais recursos, como recebem esses recursos 

majoritariamente dos ministérios que ocupam no governo (MEIRELES, 2019).

Para exemplificar essa ideia, tomemos a entrevista com o prefeito de Itapecerica-MG 

que, logo depois de dizer que ser de um partido de oposição ou apoio aos governos federal 

ou estadual não interfere nas chances de receber verbas, o prefeito de Itapecerica-MG 

ressalta que a relação dos parlamentares com os ministros e secretários de Estado, e mesmo 

de diretores de empresas públicas, como a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do 

São Francisco e do Parnaíba - Codevasf facilita na obtenção de recursos para o município:

Mateus:
Você acha que com relação a ministérios ou secretarias de Estado espe­
cíficas, que essa relação com o partido, ou com os deputados que são 
da relação com o município, se isso tem facilitado, ou direcionado para 
ministérios específicos?
Têko:
Quando eu tenho um deputado, por exemplo, que é amigo do ministro (rs), 
que tem influência com o ministro do turismo, aí eu consigo muito mais 
coisas no Ministério do Turismo. Quando eu tenho um Deputado que tá lá
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dentro da CODEVASF, um diretor da Codevasf, o presidente da Codevasf, 
eu vou conseguir maquinários, máquinas dentro da CODEVASF. Então 
tem beneficiado sim, isso influencia muito. O poder político do deputado 
com aquela autarquia ou com aquela liderança, ou com aquele ministério. 
Há uma grande influência política em termos de recursos dentro desse 
sentido que eu estou colocando aqui para você. (Entrevista realizada pelo 
autor, 2020)

Os dados abaixo ilustram essa situação, na qual o efeito do alinhamento ministerial 

corresponde a um aumento aproximado de R$0,90 reais per capita anuais para os municípios 

alinhados:

Tabela 1 -  Efeito do alinhamento ministerial sobre as transferências recebidas pelos muni­
cípios, 1997-2016

MQO

(1)

DiD

(2)

DDD

(3)

Alinhamento ministerial 3.17* 0.94* 0.87*
(0.14) (0.25) (0.26)

EF Ministério-município-mandato / /
EF Ministério-ano / /
EF Município-ano /
Municípios 5564 5564 5564
N 1,753,012 1,753,012 1,753,012

Nota: * P-valor < 0.05. A variável dependente indica Reais per capita transferidos de 
cada ministério para os municípios brasileiros por ano. Os modelos (2) e (3) reportam 
o efeito causal médio do alinhamento partidário entre ministros e prefeitos sobre as 
transferências ministeriais recebidas pelos municípios usando desenhos de diferença- 
em-diferenças e de triplas-diferenças, respectivamente. Erros-padrão robustos com 
c lu s te r  por município entre parênteses.

Fonte: Meirelles, 2019, p. 51.

É essa característica da política distributiva do governo federal, a que explica como 

e porque os municípios recebem uma parcela de recursos maiores dos ministérios chefiados 

por membros do mesmo partido do prefeito, somada a natureza, frequentemente vinculada 

a áreas setoriais de políticas públicas (e.g. Ministério da Saúde, Ministério da Educação, 

Ministério dos Esportes, etc.) que faz com que possa se esperar um reflexo nos gastos 

municipais nessas respectivas áreas como consequência.

Como o presente trabalho tem como objeto os gastos nos municípios mineiros, pode 

ser útil apresentar a replicação dos testes realizados por Meirelles (2019), para o impacto 

do alinhamento ministerial nas transferências voluntárias, que mostraram um efeito de 

causalidade para esta relação, assumidos os pressupostos do modelo, para o conjunto de
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dados mais reduzido que iremos utilizar. Dessa forma, efeitos fixos utilizados são os mesmos: 

ministério-município-mandato, ministério-ano para o modelo 1, e município-ano, além 

desses, para o modelo 2. O terceiro modelo, com a somatória agregada das transferências 

recebidas pelo município no ano, tem como efeitos fixos município-mandato e ano. Esses 

efeitos fixos, utilizados como controles dos modelos possibilitam isolar os efeitos da variável 

de interesse das características relacionadas às características dos ministérios, municípios, 

mandatos e ano, conforme for o caso.

Os gráficos abaixo apresentam os resultados do modelo de diferenças em diferenças 

- DiD e do modelo de triplas diferenças para o caso mineiro. Os resultados encontrados 

apresentam o mesmo sentido dos testes elaborados por Meirelles para o Brasil inteiro, 

mas apresentam perda de significância estatística, o que, muito embora, não invalide os 

resultados para o caso mineiro, mostra que as análises que iremos apresentar nos capítulos 

seguintes, sobre os impactos do alinhamento ministerial para os gastos com investimentos 

e com as áreas setoriais das políticas públicas consistem num teste ainda mais exigente 

para as hipóteses do presente trabalho.

Gráfico 3 -  Modelo 1 - DiD para explicar as transferências per capita por Ministério

Como se pode ver, todos os resultados dos modelos 1 e 2 se dao no sentido positivo, 

isto é, que o alinhamento ministerial aumenta o volume de receitas transferidas para o
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Gráfico 4 -  Modelo 2 - DDD para explicar as transferências per capita por Ministério

município que possui um prefeito do mesmo partido que o ministro e são significativos. De 

acordo com o modelo 1, o alinhamento partidário entre o prefeito e o ministro aumenta o 

volume de transferências para aquele município em R$ 1,22 per capita. Em um município 

como Itaúna-MG1, por exemplo, isso representaria R$ 114.493,34 por ano, transferidos 

a mais por aquele Ministério, por ano. Já o modelo 2, apresenta um efeito ainda maior, 

aumentando as transferências em R$ 1,43 per capita. Utilizando o mesmo município de 

Itaúna-MG como exemplo, seria um acréscimo de R$ 134.201,21 por ano.

O modelo 3, que contém as transferências somadas e os alinhamentos ministeriais 

agrupados por município, apresentou resultado significativo e positivo para o alinhamento 

com 2 a 4 ministérios, mas não apresentou resultados significativos para os demais agrupa­

mentos de ministérios alinhados. Dessa forma, substancialmente, o alinhamento com a 3 

ministérios produz um acréscimo de R$ 4,92 per capita. Valor que, no nosso exemplo de 

Itaúna-MG, representaria um total de R$ 461.727,24 por ano.

Os resultados apresentados para o Estado de Minas Gerais no período entre 2000 e

2016 são ligeiramente superiores aos encontrados para o Brasil no período de 1996 a 2016,

1 A população de Itaúna-MG em 2020, estimada pelo IBGE, era de 93.847 habitantes. «Estimativa 
populacional 2020 IBGE». Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Disponível em: 
< https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mg/itauna.html>. Consultado em 28 de agosto de 2020

https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mg/itauna.html
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Gráfico 5 -  Modelo 3 - DiD para explicar as transferências per capita

embora apresentem uma significância menor. Sendo assim, como apresentam o mesmo 

sentido, ainda para um conjunto de dados relativamente menor, esses resultados indicam 

que as hipóteses de que o alinhamento ministerial impacta as despesas municipais devem 

ser analisadas com atenção.

Neste capítulo, foi apresentado um argumento segundo o qual a capacidade de 

realização de políticas públicas no nível local deve ser afetada pela política distributiva da 

coalizão, por meio do alinhamento ministerial. Isto é, da relação partidária entre prefeitos 

municipais e ministros de Estado. Partindo, portanto, da ideia de que o alinhamento 

partidário com um determinado ministério pode fazer com que chegue mais ou menos 

recurso livre para os municípios, será investigado nos próximos capítulos se o alinhamento 

ministerial é capaz de impactar as despesas municipais com investimentos e nas despesas 

nas áreas setoriais de políticas públicas.
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4 IMPACTO DA POLÍTICA DISTRIBUTIVA DA COALIZAO 

NO INVESTIMENTO MUNICIPAL

A política fiscal, especialmente a forma pela qual o Estado decide alocar seus 

recursos é fundamental para o desenvolvimento econômico do território e da população sob 

sua jurisdição, o que vale tanto para a economia nacional, quanto para as economias locais. 

Nesse sentido, o presente capítulo discutirá a relação da política distributiva da coalizão 

com os gastos no nível local, tendo em vista as despesas realizadas com investimentos. Foi 

encontrado um impacto significativo na proporção de gastos municipais com investimentos a 

partir do alinhamento partidário entre ministérios e prefeitos, embora alguns alinhamentos 

pareçam não ter surtido impacto positivo.

Para realizar essa proposta, foram utilizadas modelos observacionais e de inferência 

causal, respectivamente a análise de regressão linear (MQO), e análise de diferenças em 

diferenças (DiD) com o objetivo de identificar se os alinhamentos ministeriais impactavam a 

proporção de gastos com investimentos realizados pelo município. Os resultados encontrados 

indicaram um impacto positivo do alinhamento ministerial no investimento municipal, que 

não podia ser percebido na análise de regressão, configurando o que se conhece na literatura 

estatística como Paradoxo de Simpson, que foi devidamente corrigido pela utilização da 

técnica DiD.

A estrutura do capítulo se dá da seguinte forma: na primeira seção é apresentado 

o argumento da importância dos gastos estatais para o desenvolvimento econômico, a 

explicação de porque o gasto com investimento é importante e como isso pode afetar o 

desempenho dos municípios e a relação entre as transferências voluntárias governamentais 

para a capacidade de investimento dos municípios. Na segunda seção, são explicados 

os elementos específicos da metodologia utilizada, a origem dos dados utilizados e a 

definição das variáveis. Na terceira seção são apresentados os resultados e na quarta seção 

esses resultados são discutidos com o objetivo de formular uma conclusão parcial sobre a 

importância do alinhamento ministerial para o investimento municipal.
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4.1 Os gastos estatais, o desenvolvimento econômico e as transfe­

rências governamentais

A literatura sobre os impactos econômicos dos gastos estatais representa uma 

questão que divide os economistas há bastante tempo e se dá intimamente relacionada à 

discussão sobre os multiplicadores fiscais. O conceito de multiplicadores fiscais tem origem 

na obra de Keynes, que, em sua análise dos gastos estatais, com compras e redução de 

impostos, o aumento da renda seria maior do que esses gastos, multiplicando por o valor 

das compras estatais e resultando em um aumento da renda acima do valor desses gastos. 

Isso se daria porque o aumento das compras governamentais que faz a renda crescer, faz 

também crescer o consumo, o que produz um novo aumento na renda (MANKIW, 2015)1.

Essa discussão, que tem crescido nos últimos anos como resposta à crise de 2008, 

os posteriores debates sobre a retomada de políticas de austeridade, especialmente nos 

EUA e na Europa envolve questões sobre se é melhor o estado investir seus recursos em 

renúncias fiscais, gastos com consumo estatal, com investimentos públicos, com empregos 

públicos, transferências diretas, etc.

Entre estudos que buscaram sintetizar esse debate, encontramos trabalhos como o 

de Ramey (2011), que estipula que os gastos estatais apresentam multiplicadores entre 

0,8 e 1,5. Parker (2011), assim como Fatás e Mihov (2009), apresentam entendimento de 

que em contextos de recessão esses multiplicadores devem ser ainda maiores, embora não 

apresente uma expectativa quantificada. Por sua vez, Hasset (2009) apresenta argumento 

em sentido oposto, entre outros, conforme discutido por Gechert (2015).

Este autor, por sua vez, procura realizar um estudo sistemático por meio de uma 

meta-regressão a partir de um total de 104 outros estudos empíricos e simulações realizados 

entre os anos de 1992 e 2012, configurando um total de 1069 observações, com o objetivo 

não apenas de mensurar os efeitos multiplicadores dos gastos estatais, como também de 

apresentar valores comparáveis entre os diversos tipos de gastos (GECHERT, 2015, p. 

558).

Segundo as conclusões de Gechert (2015), os multiplicadores dos gastos públicos

são positivos e com média próxima a 1, embora haja grande variação entre os resultados

dos diferentes estudos. Os multiplicadores dos gastos públicos diretos tendem a ser maiores

do que aqueles relacionados à redução de impostos e os gastos públicos com investimentos

1 Para uma explicação mais detalhada dessa teoria, inclusive sobre as diferenças dos multiplicadores de 
compras governamentais e de redução de impostos, ver MANKIW, 2015, p. 417-420.
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são aqueles mais efetivos, com multiplicadores entre 0,3 e 0,8 unidades acima da média 

dos gastos públicos em geral. Entre outras conclusões, o autor identifica que trabalhos 

mais recentes, bem como simulações para tempos de recessão encontraram valores ainda 

maiores, além da possibilidade de um viés de seleção das publicações que parece favorecer 

pesquisas contrárias aos gastos públicos diretos, o que poderia significar que os valores 

maiores podem ser ainda mais altos.

A discussão sobre o impacto da composição de gastos (investimentos x despesas 

correntes) na renda per capita de uma população de países desenvolvidos e em desenvolvi­

mento também tem sido um debate importante na economia comparada. Pesquisadores 

como Barro (1990) que relaciona o crescimento aos gastos com investimentos públicos e 

Easterly e Rabelo (1994) que apontam para uma relação entre investimentos em transportes 

e comunicações com o crescimento econômico. Por outro lado, Devajaran et al. (1996), 

apontam uma relação inversa quando se trata de países em desenvolvimento, indicando 

que estes países têm alocado demasiado recursos em investimentos. Ghosh e Gregoriou 

(2008) apresentam resultados similares em favor dos gastos em despesas correntes, como 

manutenção de equipamentos, por exemplo, que impactam o crescimento de forma positiva.

Além deles, Bose et al. (2007), estudando países em desenvolvimento, além de 

encontrarem resultados que confirmam que os gastos estatais em investimento estão 

correlacionados ao crescimento econômico, apontam que gastos com educação são ainda 

mais positivos para o crescimento econômico. Chen (2006), procurando uma composição 

ótima entre gastos de investimento e despesas correntes, encontra que essa composição é 

dependente de políticas e parâmetros estruturais que interferem na utilidade marginal do 

consumo privado. Dessa forma, pode-se esperar que diferentes proporções de investimento 

sejam melhores em diferentes contextos.

Estudando o caso brasileiro, no nível subnacional, Divino e Silva Junior (2012), por 

meio da utilização de modelos de estimação quadrática2, confirmaram que a proporção 

ótima de investimento é diferente para municípios com diferentes níveis de renda per 

capita, encontrando valores de 20% a 30% de gastos com investimento para os municípios 

mais pobres e de 40% para os municípios com maior renda per capita.

Esses resultados indicam que nem sempre, uma quantidade de investimento maior

2 A estimação quadrática, ao assumir a hipótese de que o efeito da variável independente sobre a variável 
dependente é melhor representado por uma equação de segundo grau, possibilita que os resultados 
sejam representados por uma curva no formato de parábola, que no caso da pesquisa em questão tem 
a concavidade voltada para baixo, apresentando, portanto, um pico no qual acréscimos ou redução na 
variável independente resultam igualmente em reduções na variável dependente.
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é melhor para provocar o desenvolvimento econômico de um município. Entretanto, como 

a tabela abaixo mostra, a média de investimento dos municípios mineiros em todos os 

anos analisados esteve abaixo do padrão ótimo mais baixo, relacionado aos municípios 

mais pobres, com percentuais girando em torno dos 10

Tabela 2 -  Média de Investimento por ano

Ano Média Desvio Padrao
2000 10.47 5.86
2001 8.59 4.97
2002 14.18 7.82
2003 9.51 5.46
2004 9.49 5.72
2005 8.54 4.87
2006 12.37 5.35
2007 10.81 4.99
2008 13.82 6.04
2009 9.04 5.54
2010 12.64 5.70
2011 11.83 5.43
2012 12.53 6.49
2013 7.54 4.86
2014 11.10 5.37
2015 7.92 5.38
2016 7.46 4.68
2017 4.95 3.54
2018 6.28 3.83

Fonte: IMRS

Nesse sentido, parece claro, para a situação dos municípios mineiros, salvo raras 

exceções, que um volume maior de gastos com investimento seria positivo para incentivar o 

desenvolvimento desses municípios. Essa traz ao debate, então, a questão do impacto que as 

transferências intergovernamentais voluntárias possuem para os gastos com o investimento 

municipal.

Embora as transferências voluntárias da união representem uma parte pequena do 

orçamento federal, o que, segundo Cataia (2011), tem feito com que a análise deste tipo 

de transferência tivesse sido negligenciada durante um bom tempo pelos pesquisadores, 

trabalhos recentes têm ressaltado um cenário diferente no que diz respeito aos orçamentos 

municipais, especialmente os municípios de pequeno porte. Além do trabalho já mencionado 

de Cataia (2011), Cocólo (2019), Pinto (2017), Soares e Melo (2016) e Orair (2016), por 

exemplo, tem ressaltado a importância das transferências voluntárias.

Segundo Orair (2016, p. 247, 248), este tipo de recurso passou de 20% para 30% da
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média das receitas disponíveis para os municípios durante o curto período entre 2002 e 2014. 

Os dados analisados por Cataia (2011, p. 9), mostram que as transferências governamentais 

representam 90% do orçamento dos municípios com menos de 20 mil habitantes, o que 

representa 68% do total de municípios. Além disso, os convênios representam algo em torno 

de 1,5% a 2,5% do orçamento dos pequenos municípios, o que pode parecer pouca coisa, 

mas representa frequentemente a quase totalidade de recursos que fogem das exigências 

constitucionais e estão disponíveis para que os municípios realizem investimentos como 

obras e equipamentos. No mesmo sentido, Cócolo (2019), ressalta que os municípios de 

pequeno porte em Minas Gerais, objeto de seu estudo, possuem baixa autonomia financeira, 

com a arrecadação própria somada às transferências constitucionais comprometidas com o 

custeio da máquina, o que ressalta a importância das transferências voluntárias para que 

esses municípios possam realizar investimentos em infraestrutura (CÓCOLO,2019, 2019, p. 

25).

Segundo Pinto (2017), a colocação do município como um ente federativo, sem 

levar em consideração as especificidades históricas e locais, fazendo com que os mesmos 

municípios, com dimensões territoriais e populacionais diferentes e com capacidade de 

arrecadação desigual, fez com que os municípios ficassem dependentes das transferências 

intergovernamentais. Especialmente no que diz respeito à capacidade dos municípios 

mineiros e ainda mais os de pequeno porte de realizarem investimentos.

Analisando os dados sobre as transferências voluntárias realizadas pelo governo de 

Minas Gerais, Pinto (2017, p. 31) identificou uma variação nas transferências relativas a 

investimentos e uma priorização dos gastos com serviços, mas, segundo a categorização 

realizada pelo autor, gastos com a expansão dos serviços de saúde e saneamento básico 

e com a expansão da capilaridade da rede elétrica, relacionada ao Programa “Luz Para 

Todos”, são consideradas transferências relacionadas a serviços, o que faz com que boa 

parte desses recursos também correspondam a despesas de capital. Além disso, o autor 

destaca os investimentos com pavimentação e infraestrutura urbana e que os recursos 

relacionados às emendas parlamentares estaduais se referem prioritariamente à categoria 

de reformas e obras, configurando investimentos de R$664 milhões durante os anos de 

2007 a 2016 (PINTO, 2017 2017, p. 37-38).

Analisando os dados de Baião (2013), segundo os quais as transferências voluntárias 

da união correspondem a 6% das receitas municipais, Soares e Melo (2016, p. 547), concluem 

que, apesar de representarem uma parte menor das receitas municipais, esses recursos não
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são desprezíveis, dada a rigidez orçamentária, por aumentarem a capacidade municipal para 

realizar investimentos e implementar políticas públicas, especialmente por representarem 

recursos adicionais (SOARES e MELO, 2016, p. 541).

Como se pode perceber, as transferências voluntárias possuem um importante papel 

no que diz respeito à capacidade de investimento dos municípios. Esse processo, por estar 

mediado pelas emendas parlamentares e as estratégias políticas do governo, também se 

relaciona com a política distributiva da coalizão e, portanto, possivelmente é influenciado 

pelo alinhamento ministerial.

Sobre a importância das transferências governamentais para a capacidade de inves­

timento dos municípios, o prefeito de Itapecerica-MG respondeu da seguinte forma:

Mateus:
Você considera que as transferências governamentais são importantes 
para a capacidade de investimento do município?
Têko:
Com certeza, são muito positivas para a capacidade de investimento do 
município, mas ainda são muito poucas, né? A  gente consegue recursos, 
mas sempre a gente ainda quer mais. Por exemplo, eu recebi um recurso 
da ordem de seiscentos mil para o recapeamento da Avenida Monsenhor 
Cerqueira e eu queria também para a Avenida Ministro Gabriel Passos. 
(Interrompe e se corrige) Para a Avenida Ministro Gabriel Passos, e eu 
queria também pra Avenida Monsenhor Cerqueira. Não consegui esses 
recursos pro recapeamento. Então foram somente seiscentos mil e eu 
precisava de um milhão e quinhentos para recapear todo o asfalto, de 
cima e de baixo3. Então, eu vou recapear só o asfalto de baixo porque 
eu não consegui o recurso para o outro asfalto que também necessita de 
um recapeamento que já está velho, já está escasso. (Entrevista realizada 
pelo autor, 2020)

Diante dessa perspectiva, cabe indagar sobre o impacto que o alinhamento ministerial

possui sobre a alocação de recursos em investimentos nos municípios. Espera-se, uma

vez que os governos oferecem ministérios aos partidos que compõem a coalizão em troca

de apoio político e que os partidos utilizam esses ministérios para beneficiar suas bases,

que os municípios que possuem alinhamento com algum ministério, especialmente aqueles

que possuem alinhamento com vários ministérios ao mesmo tempo, ao receber uma

maior quantidade de recursos extras, sejam capazes de realizar uma maior despesa com

investimentos e que, por isso, esses municípios tenham um acréscimo em sua proporção de

investimento nos anos em que estejam alinhados partidariamente com os ministérios.

3 Essas duas avenidas que ele menciona são conhecidas na cidade como Asfalto de Cima: “Ministro 
Gabriel Passos” e Asfalto de Baixo: “Monsenhor Cerqueira”, porque durante muitos anos foram as únicas 
vias da cidade que eram asfaltadas, sendo as demais calçadas com paralelepípedos. Coincidentemente, 
são duas das ruas nas quais eu morei durante minha infância e adolescência na cidade.
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A hipótese formulada neste capítulo é, portanto, a de que o alinhamento partidário 

entre prefeito e ministro reflete nos gastos municipais causando aumento na proporção de 

gastos com investimento em relação às despesas totais dos municípios. Na próxima seção 

apresentamos os dados por meio dos quais essa hipótese será testada.

4.2 Dados e variáveis

A pergunta que se pretende responder, portanto, é se o impacto que o alinhamento 

partidário entre um município e um ministério tem no volume de transferências recebidos 

pelo município se reflete na estrutura de gastos deste município como uma maior proporção 

de gastos com investimentos em relação às despesas totais do município naquele ano.

Para responder a questão deste capítulo, vamos analisar um conjunto de dados sobre 

os municípios mineiros e sobre os ministérios federais apresentados na seção de metodologia 

do trabalho. Os dados são compostos por variáveis de Meirelles (2019), do qual retiramos 

a filiação partidária dos ministros do governo federal e dos prefeitos dos municípios 

mineiros, bem como as variáveis sobre o alinhamento partidário que são produzidas pelo 

cruzamento dessas duas. E variáveis do IMRS (2018, do qual, retiramos dados sobre os 

gastos com investimento dos municípios, mensurado pelo indicador Investimento/Despesa 

total, que consiste na proporção de recursos gastos com Investimento em relação ao total 

de despesas realizadas pelo município em cada ano. Utilizamos os dados de todos os 

municípios nos anos de 2001 a 2016. Dessa forma, a variável dependente será o indicador de 

Investimento/Despesa total e a variável dependente será a soma do número de alinhamentos 

ministeriais que cada município possui naquele ano.

Neste período, os municípios mineiros realizaram uma média de 10,46% e mediana 

de 9,48% de Investimento/Despesa total, com mínimo de 0, o que significa que nenhum 

investimento foi feito pelo município naquele ano e máximo de 72,47%, o que significa que 

72,47% dos gastos do município naquele ano foram com investimentos.

Para analisar o impacto do alinhamento ministerial nos gastos com investimentos 

dos municípios mineiros, foi adotada uma estratégia de identificação por meio de um 

desenho de diferença-em-diferenças (DiD), cuja natureza também foi explicada na seção 

de metodologia do trabalho.

Especificamente no caso deste capítulo, a estratégia consiste em comparar (i) a 

diferença de quanto investiu um município que mudou seu status de alinhamento porque
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ministérios trocaram de comando partidário no meio do mandato municipal (ii) vis-à-vis 

outros municípios que permaneceram com o mesmo status de alinhamento ao longo de 

todo o mandato.

Para isso, foram utilizados controles de efeitos fixos pela interação entre município 

e mandato do prefeito (para controlar a possibilidade de que aquele município e aquele 

prefeito possam ter um padrão de gastos distinto dos demais) e do ano (para controlar a 

possibilidade de que o ano tenha um padrão de gastos gerais maior do que os outros). Nesse 

sentido, o pressuposto assumido é o de que os municípios sem a variável de tratamento, 

que é o alinhamento ministerial, manteriam o padrão de gastos anterior já descontadas a 

influência das características peculiares do município, do ano e do prefeito.

4.3 Resultados obtidos

Os modelos produzidos foram os seguintes: Um modelo de Mínimos quadrados 

ordinários, tendo a variável alinhamento ministerial como variável independente e a 

variável Investimento/Despesa total como variável dependente. A variável independente 

está organizada como uma variável categórica, o que evita o viés de se assumir que o 

efeito da adição de ministérios alinhados no investimento seja linear e, portanto, deve-se 

comparar cada categoria em relação à categoria que representa nenhum alinhamento. Os 

resultados encontrados foram os seguintes:

Os resultados encontrados pelo modelo MQO nesse caso são bastante inconclusivos, 

com alternância de valores positivos e negativos, com e sem significância estatística de 

acordo com a quantidade de ministérios alinhados em relação a não ter nenhum ministério 

alinhado. Entretanto, os modelos de DiD, que eliminam os vieses por meio da adoção de 

efeitos fixos para os mandatos municipais e para os anos analisados, produziram resultados 

mais claros e interessantes, como se pode conferir abaixo.

Foram elaborados 3 diferentes modelos de diferença-em-diferenças com diferentes 

categorizações da variável dependente, mas com os mesmos efeitos fixos e com a mesma 

variável dependente. No primeiro modelo, compara-se apenas o alinhamento com pelo 

menos um ministério em relação ao alinhamento com nenhum ministério. No segundo 

modelo, o número de ministérios alinhados é agrupado em 4 categorias: a) Entre 0 e 1 

ministério alinhado, b) entre 2 e 4 ministérios alinhados, c) entre 5 e 7 ministérios alinhados 

e d) entre 8 e 9 ministérios alinhados, sendo que nenhum município da amostra apresentou



48

Gráfico 6 -  Modelo 1 - MQO para explicar a proporção de gastos com investimento

alinhamento com mais de 9 ministérios. Os resultados encontrados foram os seguintes:

O modelo 2, que considera como tratamento apenas a existência ou não de alinha­

mento ministerial, apresentou resultado negativo, porém não significante.

O modelo 3, no entanto, que agrupa os tratamentos em diferentes quantidades de 

ministérios, encontrou resultados positivos e significativos para a existência de alinhamento 

com 5 a 7 ministérios e 8 ou 9 ministérios, em comparação com não ser alinhado a nenhum 

ministério. O efeito do alinhamento com 5 a 7 ministérios nesse modelo é de 0,8 ponto 

percentual, enquanto o alinhamento com 8 ou 9 ministérios representou um acréscimo 

de 1,04 ponto percentual na proporção de investimento dos municípios. Considerando 

a média de investimentos de 10,46%, esses efeitos equivalem a um aumento médio de 

aproximadamente 10% nos investimentos municipais.

O modelo 4, por sua vez, que analisa a adição de 1 ministério por vez, encontrou 

resultados positivos e significativos para o alinhamento com 6, 7 ou 8 ministérios, não 

apresentando significância para os demais alinhamentos, sendo que o alinhamento com 9 

ministérios também apresentou resultado positivo. Considerando a magnitude dos efeitos. 

O alinhamento com 6 ministérios apresentou um acréscimo de 1,41 pontos percentuais, o 

alinhamento com 7 ministérios apresentou um acréscimo de 1,68 pontos percentuais e o



49

Gráfico 7 -  Modelo 2 - DiD para explicar a proporção de gastos com investimento - 
Alinhamento binário

Gráfico 8 -  Modelo 3 - DiD para explicar a proporção de gastos com investimento - 4 
Categorias
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Gráfico 9 -  Modelo 4 - DiD para explicar a proporção de gastos com investimento - 9 
Categorias

alinhamento com 8 ministérios apresentou um acréscimo de 0,86 pontos percentuais. Esses 

acréscimos, considerando a média de investimento de 10,46

A comparação entre os resultados encontrados no modelo MQO e nos modelos 

DiD indica ainda a possibilidade da existência (e correção), no presente trabalho de um 

Paradoxo de Simpson. Este tipo de paradoxo ocorre quando a agregação das observações 

produz uma ilusão de que a relação entre duas variáveis se dê em sentido contrário à 

realidade. Nesses casos, o conjunto de dados apresenta uma direção, enquanto o mesmo 

conjunto de dados divididos em subconjuntos mostra a direção oposta4.

Para entender melhor essa questão, podemos imaginar a comparação dos indicadores 

educacionais de duas Cidades: Valfenda e Khazad-Dum. Na cidade de Valfenda, a média 

de avaliação dos estudantes em matemática é de 7,5, enquanto em Khazad-Dum a média é 

de 6,5. No entanto, se analisarmos os resultados pelas raças dos estudantes, vamos observar 

resultados diferentes, com os elfos possuindo média de 8,5 e os anões 5,5 em Valfenda, 

enquanto os elfos apresentam média de 9 e os anões de 6 em Khazad-Dum. O que acontece 

é que a comparação original ignorou o fato de que as populações de anões e elfos nas duas
4 Ver, por exemplo, Wagner (1982)
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cidades são muito diferentes e, como os resultados dos elfos sempre apresentam médias 

maiores que as dos anões, a maior quantidade de elfos em Valfenda mascara os resultados 

constantemente piores do sistema educacional de Valfenda.

Identificar e corrigir esse paradoxo também configura uma das contribuições do 

presente trabalho para as discussões sobre a relação entre os gastos municipais e as 

transferências governamentais.

4.4 Discussão dos resultados

Podemos dizer, a partir desses resultados, que o alinhamento ministerial com 

grupos de ministérios produzem um impacto positivo nos gastos com investimentos dos 

municípios analisados. Há que se levar em conta a questão da significância para dados 

como os utilizados neste trabalho, que não configuram uma amostra aleatória, mas a 

população dentro de um recorte temporal específico. Sendo assim, alguns pesquisadores 

utilizam a significância como um indicador da robustez do resultado encontrado e como 

um indicador de que os resultados podem ser generalizados para um recorte maior, que 

leve em consideração outros períodos de tempo, por exemplo.

Há que se ressaltar, aqui, como no capítulo 1, que o recorte dos dados para o 

período temporal analisado e para os municípios localizados no Estado de Minas Gerais 

reduzem drasticamente o número de observações na comparação com os dados utilizados 

por Meirelles (2019). Nesse sentido, também vale especular que a dificuldade de se encontrar 

significância nos dados analisados seja fruto do “n” relativamente baixo e não de um erro 

padrão sistematicamente alto. Ainda assim, foram encontrados resultados significativos e 

positivos o suficiente para que se possa dizer que a hipótese deste capítulo foi confirmada.

Considerando o rigor do desenho DiD, e seu não enviesamento, dado o pressuposto 

é possível concluir que o alinhamento ministerial produz impacto positivo nos gastos muni­

cipais com investimentos. Alguns dos resultados encontrados, apesar disso, se mostraram 

menores do que o esperado, o que pode ter a ver com a existência de estratégias internas 

de gastos municipais, com a natureza dos ministérios com os quais esses municípios estão 

alinhados.

Entretanto, mesmo com esses desafios, e com a questão de se analisar o impacto de 

uma causa em uma segunda geração de fenômenos, ao encontramos resultados positivos 

e significantes para o impacto do alinhamento ministerial nos gastos com investimentos,
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podemos dizer, que esse alinhamento é importante para a capacidade dos municípios em 

realizarem despesas de capital, executando melhorias em suas cidades e resolvendo uma 

quantidade maior de problemas, caso não existisse o alinhamento. Em outras palavras, 

podemos concluir que o alinhamento ministerial, que impacta nas transferências voluntárias 

da união recebidas pelos municípios, possui um reflexo significativo na capacidade de 

investimento dos municípios, fazendo com que municípios que possuem alinhamento com 

alguns ministérios possam investir mais do que municípios que não estão alinhados com 

ministério algum.

Nesse sentido, a conclusão deste capítulo indica que pode ser útil incluir o alinha­

mento ministerial nos estudos que venham a analisar os gastos municipais e a utilização 

de transferências governamentais voluntárias pelos municípios.
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5 IMPACTO DA POLÍTICA DISTRIBUTIVA NO CONFLITO 

DISTRIBUTIVO MUNICIPAL

As decisões alocativas, especialmente aquelas que destinam recursos para as diversas 

áreas setoriais de políticas públicas são fundamentais para a viabilidade das políticas 

públicas naquela área e, portanto, para a satisfação dos interesses e preferências dos 

cidadãos que colocam aquelas áreas como prioritárias. Nesse sentido, o presente capítulo 

discutirá a relação da política distributiva da coalizão com os gastos no nível local, tendo 

em vista as despesas setoriais e o esforço orçamentário realizado em cada área.

Para realizar estes objetivos, foram utilizados modelos observacionais e de inferência 

causal, respectivamente a análise de regressão linear - MQO, e análise de diferenças em 

diferenças - DiD, com o objetivo de identificar se os alinhamentos ministeriais impactavam 

os gastos setoriais e os esforços orçamentários realizados pelo município. Os resultados 

encontrados indicaram um impacto positivo e significativo para os modelos observacionais, 

mas não significativo para os desenhos de inferência causal, o que faz com que não seja 

possível descartar a hipótese nula - ou seja, a hipótese de que não há relação de causalidade 

entre os gastos e esforços setoriais com o alinhamento partidário entre prefeitos e ministros. 

A  correlação, no entanto, parece ser válida.

A estrutura do capítulo se dá da seguinte forma: na primeira seção é apresentado o 

argumento da importância da decisão alocativa setorial, como mecanismo de equalização 

dos conflitos distributivos no município. Na segunda seção, são explicados os elementos 

específicos da metodologia utilizada, a origem dos dados utilizados e a definição das variáveis. 

Na terceira seção são apresentados os resultados e na quarta seção esses resultados são 

discutidos com o objetivo de formular uma conclusão parcial sobre a importância do 

alinhamento ministerial para os gastos setoriais e os esforços orçamentários.

5.1 As decisões alocativas e o conflito distributivo

5.1.1 D ecisões alocativas, heterogeneidade do Estado e racionalidade limi­

tada

As decisões alocativas são um dos momentos mais importantes no ciclo das políticas 

públicas, pois ao determinar onde serão aportados recursos para a resolução de problemas, 

são também determinados quais problemas serão enfrentados, com qual intensidade e, de
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certa forma, quais serão as chances de sucesso nessa empreitada. São decisões, portanto, 

que refletem as escolhas que são feitas em nome da sociedade e em boa medida, quem 

ganhou e quem perdeu, ou, pelo menos, ainda continua na fila no que diz respeito ao 

enfrentamento de problemas sociais (CALMON; BARCELOS, 2010).

Calmon e Barcelos (2010) organizam as teorias sobre as decisões alocativas em dois 

grupos, as teorias que partem de uma premissa de racionalidade econômica estrita e as 

teorias que partem de uma ideia de comportamento organizacional (e que lidam com uma 

noção de racionalidade limitada. No primeiro grupo, teríamos teorias como a “economia 

do bem estar” e a “teoria da escolha pública”, sendo que ambas seriam perspectivas pelas 

quais o Estado seria residual e atuaria apenas para auxiliar o bom funcionamento do 

mercado (para o bem e para o mal). No segundo grupo, são identificadas as teorias do 

incrementalismo de Wildavsky, a teoria dos fluxos múltiplos de Kingdon, as coalizões 

de defesa, relacionadas a Sabatier e Jenkins-Smith e o equilíbrio pontuado, da teoria da 

atenção de Baumgartner e Jones. Nesse segundo grupo, as decisões alocativas são vistas 

como um processo de disputa de diferentes setores e grupos de interesse presentes na 

sociedade e que é mediado pelos governos.

A proposta do presente trabalho, por entender que a perspectiva do Estado como 

uma organização heterogênea, no meio da qual atores, instituições e processos tenderiam a 

se diferenciar. Seria, portanto, necessário compreender as relações entre os projetos políticos 

em disputa na sociedade e no Estado tende a se relacionar melhor com o segundo grupo 

de teorias. Isto porque o impacto das transferências governamentais para os níveis locais 

de governo provavelmente seria percebida, talvez, apenas como uma causa possível, dentre 

outras, para o tamanho do orçamento disponível em um processo que seguiria se orientando 

pela lógica de um governo como corpo uníssono, moldado por estratégias totalizantes 

(PERES; MATOS, 2017, p. 461). Essa questão seria particularmente importante em 

Estados democráticos, pois um nível razoável de democratização e pluralismo certamente 

faria com que emergisse níveis significativos de heterogeneidade (DAGNINO et al., 2006).

Nas teorias sobre as decisões alocativas como fruto do comportamento institucional, 

as decisões são percebidas, portanto, como resultados do confronto entre ideias e grupos 

de interesse que resulta em soluções de compromisso duradouras com alterações pontuais 

ou radicais dependentes de mudanças nos elementos que compõem o equilíbrio do status 

quo. Assim, por exemplo, em Kingdon (2007), mudanças nas decisões alocativas dependem 

de janelas de oportunidade que se dão a partir de mudanças no contexto político, quer
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sejam elas frutos de mudanças eleitorais, com a eleição de novos governos mais próximos 

de ideias diferentes do governo anterior, quer seja por mudanças na composição da opinião 

pública. Segundo Wildavsky e Caiden (2003), os equilíbrios seriam estáveis e o orçamento 

incremental porque seria inviável a análise compreensiva de todas as propostas de alocação 

em todos os momentos de decisão. Sendo assim, as decisões partiriam do orçamento 

anterior e alterações seriam feitas apenas de forma gradual, tentando ajustar o orçamento 

para um equilíbrio mais satisfatório realizando alterações apenas quando as deficiências de 

uma determinada alocação se tornassem salientes.

Do ponto de vista do presente trabalho, essas perspectivas se alinham para apontar 

a questão dos recursos advindos de transferências voluntárias como oportunidades para 

um rearranjo do orçamento por meio de decisões alocativas que sejam capazes de produzir, 

a partir dos recursos extras, em uma melhor composição do conflito distributivo naquela 

localidade onde o recurso chega. Para entendermos melhor essa questão, a próxima seção 

apresenta os elementos do que se entende por conflito distributivo setorial.

5.1.2 Conflito distributivo

A ideia de que para se compreender a alocação de recursos no orçamento parte da 

questão do crescimento incremental do orçamento, que é identificada, mas não explicada 

pela teoria clássica do orçamento como instrumento de planejamento. Segundo Peres (2016), 

a teoria clássica que trabalha com a ideia de um orçamento perfeitamente administrável 

pelo Estado, cumprindo as funções alocativa, estabilizadora e distributiva não é capaz de 

explicar o crescimento porque trabalha com a ideia de um orçamento harmonioso.

Tampouco a discussão neoliberal, a partir da teoria da escolha pública é capaz de 

explicar adequadamente esse crescimento dos gastos no orçamento a partir da forma como 

os grupos interagem a partir de preferências individuais por deixar de lado o elemento 

conflitivo, segundo a autora. Segundo ela, é preciso pensar a economia política do orçamento, 

assumindo que não existe uma neutralidade nas escolhas alocativas do orçamento, que 

reduz os graus de liberdade dos tomadores de decisões e que, de acordo com as vitórias e 

derrotas dos grupos de interesse nos processos políticos faz com que haja uma variação na 

composição do orçamento, refletidas nos resultados não apenas das disputas por recursos, 

mas também da institucionalidade em torno desses recursos (PERES, 2016).

Nesse sentido, o orçamento se configura como o locus do conflito distributivo na 

sociedade, mas, um conflito que é afetado significativamente por resultados de disputas
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políticas anteriores, que fazem com que certos elementos do orçamento não estejam 

disponíveis para a discussão, de tal forma que alguns setores partem de patamares diferentes 

na disputa pelos recursos públicos. Nesse sentido, por exemplo, tanto a existência de folhas 

de pagamento de servidores, que fazem com que esse recurso de um determinado setor não 

possa ser reduzido a partir desse patamar, quanto questões formalmente institucionalizadas 

como pré-compromissos, como os percentuais mínimos do orçamento constitucionalmente 

definidos para a áreas da Saúde e da Educação (PERES, 2016).

A  ideia de que o orçamento é um instrumento de planejamento não está equivo­

cada, mas é preciso entender que se trata de um planejamento contingente, limitado por 

elementos exógenos às preferências do gestor ou dos gestores que o elabora. Nesse sentido é 

fundamental se perceber que o orçamento apresenta uma natureza conflituosa e política e 

que suas decisões refletem o resultado do embate entre diferentes grupos políticos (PERES, 

2016).

Conforme explica Wildavsky (1992), um aspecto crucial da elaboração de um 

orçamento consiste em definir as preferências que vão prevalecer e quais atividades serão 

implementadas e em que medida. Especialmente se considerarmos a limitação dos recursos, 

a pergunta fundamental sobre o orçamento, percebido enquanto um lócus de resolução dos 

conflitos políticos consiste em responder quais grupos receberão recursos para que suas 

preferências sejam concretizadas.

Nesse sentido, ainda que tenhamos visto nas últimas décadas um esforço de racio­

nalização do processo de elaboração do orçamento público, o orçamento nunca deixará de 

representar um instrumento político de ajuste entre a tributação (quem perde, portanto), 

e a oferta de produtos e serviços públicos para diversos setores sociais (quem ganha, 

portanto). Um ajuste que é realizado por meio de disputas políticas e de barganhas de 

interesses (PERES; MATOS, 2017, p. 458).

O conflito distributivo pelo orçamento seria marcado, no entanto, pela heterogenei­

dade do Estado manifestada no desequilíbrio de forças entre diferentes áreas temáticas, 

com diferentes níveis de institucionalização. Esses grupos mais organizados teriam, assim 

uma maior capacidade de defesa e pressão pela destinação de recursos para sua área 

temática, acirrando inclusive a disputa entre essas áreas mais institucionalizadas, como 

educação, saúde e assistência social e as áreas menos institucionalizadas, que teriam uma 

capacidade menor de garantir sua parcela de recursos no médio e longo prazo (PERES; 

MATOS, 2017, 2017, p. 462).
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Analisado o orçamento do município de São Paulo, Peres e Matos (2017, p. 464), 

identifica que a somatória dos gastos com cultura, esporte, meio ambiente e cidadania 

não chegam a 10% dos gastos em educação. Muito embora isso não signifique, nem da 

perspectiva da autora, nem da nossa um motivo para se reduzir os gastos com educação, 

essa diferença ilustra e potencializa o conflito distributivo, especialmente em momentos de 

escassez, já que em momentos de bonança os governos são capazes de equalizar melhor 

esse conflito por meio de acréscimos incrementais nos gastos de cada setor.

Em momentos de crise econômica, com o aumento da escassez dos recursos dispo­

níveis, como o período que estamos vivenciando desde 2015, no entanto, fica dificultada 

a possibilidade de equalização dos conflitos distributivos por meio de um aumento nos 

recursos disponíveis para os diversos setores, resultando em um conservadorismo da despesa 

que resulta em maiores dificuldades para a realização de políticas públicas, especialmente 

nas áreas menos institucionalizadas, como a cultura, o esporte e a igualdade racial, por 

exemplo (PERES; MATOS, 2017, p. 464). Acrescente a essa situação problemática, o fato 

de que algo em torno de 80% do orçamento tem execução mandatória, deixando os 20% 

restantes para a parte discricionária que, no entanto, também tem gastos incrementais que 

acabam sendo inevitáveis, como o transporte e a limpeza urbana, no caso de um município 

grande como o analisado por Peres e Matos (2017, p. 466), ou mesmo em um município 

pequeno, onde apesar dos gastos com transporte e limpeza urbana são menores, mas a 

parte disponível do orçamento também é menor.

A essa situação de baixa autonomia para a distribuição dos recursos por parte das 

prefeituras, como forças de equalizar os conflitos distributivos locais, isto é, de selecionar 

as políticas públicas que serão realizadas pelos municípios, pode ser ainda mais afetada, 

pela política distributiva da coalizão, já que os recursos extras advindos das transferências 

voluntárias podem ser afetados pela área temática relacionada aos ministérios que possuem 

alinhamento partidário com os prefeitos do município.

Nesse sentido, por exemplo, é possível que no Município, os atores relevantes, desde 

o prefeito e os vereadores, até os apresentadores de programas na rádio local, vejam o 

oferecimento de atividades de desporto e lazer para idosos como prioridade, mas, como 

o partido do prefeito não é o mesmo do Ministro dos Esportes e sim o do Ministro da 

Cultura, pode ser que o Município não tenha a capacidade de abordar o problema das 

atividades de desporto e lazer para idosos com a mesma chance de sucesso que teria para 

realizar eventos culturais.
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A hipótese formulada neste capítulo é, portanto, a de que o alinhamento partidário 

entre prefeito e ministro reflete nos gastos municipais causando aumento nos valores e na 

proporção de gastos com as áreas setoriais nas quais esse alinhamento se dá, em relação às 

demais áreas. Na próxima seção apresentamos os dados por meio dos quais essa hipótese 

será testada.

5.2 Dados e variáveis

A pergunta que se pretende responder, portanto, é se o impacto que o alinhamento 

partidário entre um município e um ministério tem no volume de transferências recebidos 

pelo município se reflete na estrutura de gastos deste município como um maior gasto ou 

um maior esforço orçamentário nas áreas relacionadas ao ministério em que existe esse 

alinhamento.

Para responder a questão deste capítulo, vamos analisar um conjunto de dados sobre 

os municípios mineiros e sobre os ministérios federais apresentados na seção de metodologia 

do trabalho. Os dados são compostos por variáveis de Meirelles (2019), do qual retiramos a 

filiação partidária dos ministros do governo federal e dos prefeitos dos municípios mineiros, 

bem como as variáveis sobre o alinhamento partidário que são obtidas pelo cruzamento das 

outras duas. E variáveis do IMRS (2018), do qual, retiramos os gastos por área, em reais, 

que foram devidamente deflacionados para o ano de 2017, por meio do pacote deflatebr, 

e dos esforços orçamentários por área, além de outras variáveis que são utilizadas como 

controles. Essas variáveis são o Valor Adicionado Fiscal - VAF, que corresponde ao valor 

acrescenta nas entradas e saídas de mercadorias e serviços no território do município, 

a receita corrente líquida do município, o gasto total per capita, a população total do 

município e o Índice de Desenvolvimento Econômico e Tributário - IDTE, que é obtido 

a partir de uma combinação entre as receitas próprias e de transferências recebidas pelo 

município1. Foram utilizados os dados de todos os municípios nos anos de 2001 a 2016.

Além disso, é importante destacar, que, uma vez que a correspondência entre as

áreas setoriais dos gastos públicos e os ministérios nem sempre produz equivalências, para a

presente análise, foram removidos alguns dos ministérios e das áreas disponíveis nos dados

originais. O quadro abaixo resume a correspondência realizada e os ministérios e áreas que

foram excluídos. O critério utilizado consistiu na comparação entre as áreas e ministérios,

1 Para mais detalhes sobre a teoria por trás do IDTE e sobre a metodologia de seu cálculo, confira 
de2013idte.
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optando por remover da análise quando a correspondência ficasse em dúvida. Outras 

combinações, mais e menos restritivas foram testadas, porém com resultados semelhantes. 

Quadro 1 -  Pareamento dos ministérios com as áreas setoriais do IMRS

Ministérios parea- 
dos

Indicadores do 
IMRS pareados

Ministérios não pa-
reados

Indicadores do 
IMRS não pareados

Agricultura Agropecuária Ciência Infraestrutura
Cidades Habitação Defesa Saneamento

Cultura Difusão Cultural Indústria Desenvolvimento
Econômico

Atividades de 
Preservação do Pa­
trimônio Cultural

Integração Outras atividades

Educação Atividades de Edu­
cação

Transportes

Esporte Esporto e Lazer
Justiça Segurança Pública
MDA Reforma Agrária e 

Colonização
MDS Atividades de Assis­

tência Social e Cida­
dania

Meio Ambiente Meio Ambiente
Saúde Atividades de

Saúde
Trabalho Apoio ao Trabalho
Turismo Turismo

Fonte: Elaborado pelo autor.

Para analisar o impacto do alinhamento ministerial nos gastos com investimentos 

dos municípios mineiros, foi adotada uma estratégia de identificação por meio de desenhos 

de diferença-em-diferenças (DiD), e de triplas diferenças (DDD) cuja natureza também foi 

explicada na seção de metodologia do trabalho.

Especificamente no caso deste capítulo, a estratégia consiste em comparar (i) a 

diferença de quanto mudou o gasto de um município com uma área quando mudou seu 

status de alinhamento porque ministérios trocaram de comando partidário no meio do 

mandato municipal (ii) vis-à-vis outros municípios que permaneceram com o mesmo status 

de alinhamento ao longo de todo o mandato. As mesmas comparações foram realizadas 

para analisar as diferenças dos esforços orçamentários.

Para isso, foram utilizados controles de efeitos fixos pela interação entre área, 

município e mandato do prefeito (para controlar as possibilidade de que aquele area, aquele 

município e aquele prefeito possam ter um padrão de gastos distinto dos demais), pela
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interação da área com o ano (para controlar a possibilidade de que aquela área tenha 

um padrão de gastos gerais maior do que os outros naquele ano) e pela interação entre 

município e ano (para controlar a possibilidade de que aquele município tenha um padrão 

de gastos peculiar naquele ano). Nesse sentido, o pressuposto assumido é o de que os 

municípios sem a variável de tratamento, que é o alinhamento ministerial, manteriam o 

padrão de gastos anterior já descontadas a influência das características peculiares do 

município, da área setorial, do ano e do prefeito.

5.3 Resultados obtidos

Os modelos produzidos foram os seguintes: Dois modelos de Mínimos quadrados 

ordinários, tendo a variável alinhamento ministerial como variável independente e as 

variáveis Esforço orçamentário por área e gastos por área como variáveis dependentes, 

respectivamente do Modelo 1 e do Modelo 2. A variável independente está organizada 

como uma variável categórica, o que evita o viés de se assumir que o efeito da adição 

de ministérios alinhados no investimento seja linear e, portanto, deve-se comparar cada 

categoria em relação à categoria que representa nenhum alinhamento. Além dessas variáveis, 

foram utilizados como controles a população total, o VAF, o IDTE, a receita corrente 

líquida e o gasto total per capita.

Os resultados encontrados podem ser visualizados nos gráficos 10 e 11.

Os resultados obtidos foram positivos e significativos para a relação entre o alinha­

mento ministerial e os gastos e esforços orçamentários para as áreas setoriais, apontando 

a existência de um padrão de correlação entre essas variáveis. Os efeitos da variável do 

alinhamento ministerial, especificamente, foram de 2,09 pontos percentuais e de R$ 25,39, 

no esforço orçamentário e nos gastos setoriais, respectivamente. Entretanto, não é possível 

realizar inferências causais a partir dos modelos de regressão linear, motivo pelo qual 

foram elaborados os modelos de diferenças em diferenças e de triplas diferenças abaixo. 

Nos modelos de DID, os controles foram a interação entre área, município e mandato do 

prefeito e a interação entre a área e o ano, enquanto nos modelos DDD, a esses controles foi 

acrescentado a interação entre o município e o ano. Esses modelos são, dessa forma, progres­

sivamente mais rigorosos com a remoção de possíveis viéses e, portanto, se aproximam mais 

da possibilidade de uma inferência de causalidade entre os fenômenos analisados, assumido 

o pressuposto de que não há outros fatores além das características dos municípios, das
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Gráfico 10 -  Modelo 1 - MQO para explicar o esforço orçamentário

Gráfico 11 -  Modelo 2 - MQO para explicar o gasto per capita setorial
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áreas, dos anos e dos mandatos dos prefeitos interferindo nos resultados, ou seja, se não 

houvesse o tratamento (alinhamento/desalinhamento ministerial), os municípios teriam 

mantido seus gastos como no padrão anterior.

Gráfico 12 -  Modelo 3 - DiD para explicar o esforço orçamentário

Os modelos 3 e 4 analisam o impacto do alinhamento ministerial nos esforços 

orçamentários e, embora os resultados encontrados tenham sido positivos, eles podem ser 

considerados estatisticamente significativos, o que significa que não se pode descartar a 

hipótese nula de que os efeitos encontrados não representem uma relação de causalidade 

entre os fenômenos. Entretanto, valem as ressalvas feitas no capítulo anterior, sobre 

o número de observações, que nesse caso se encontra ainda mais reduzido. Se formos 

considerar esses efeitos, eles representam, na média, um aumento de 0,26 e 0,27 pontos 

percentuais nos esforços orçamentários de cada área.

O modelo 5 também encontrou efeitos positivos, mas não significativos para explicar 

os gastos setoriais por meio do alinhamento ministerial, enquanto o modelo 6 encontrou 

resultados negativos, mas não significativos para a mesma relação. Esses resultados são, 

nesse sentido, mais propriamente interpretáveis como inconclusivos, ainda que a observação 

sobre a possibilidade de se obter resultados mais claros com um número de observações
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Gráfico 13 -  Modelo 4 - DDD para explicar o esforço orçamentário

Gráfico 14 -  Modelo 4 - DiD para explicar o gasto per capita setorial
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Gráfico 15 -  Modelo 4 - DDD para explicar o gasto per capita setorial

maior permaneça válido. Se formos levar esses efeitos em consideração, eles representariam, 

na média, um aumento de R$ 0,56 e R$ 11,60, per capita nos gastos de cada área.

5.4 Discussão dos resultados

Ao contrário do que ocorreu no capítulo anterior, onde os resultados dos desenhos 

de inferência causal foram capazes de desmentir resultados falso-negativos apresentados 

pelo modelo de regressão neste capítulo os resultados dos desenhos de inferência causal 

foram todos não significativos, o que pode ser interpretado como sendo um caso em que 

a correlação não implica causalidade, sendo necessário buscar em pesquisas posteriores 

outras variáveis que possam estar produzindo efeitos nas duas variáveis de interesse.

De qualquer forma, há interesse substancial em tentar entender porque o alinhamento 

ministerial que produz aumento de receitas relacionadas a uma determinada área não 

resulta em aumentos dos gastos especificamente naquela área. Uma das hipóteses para isso 

é a de que a correspondência entre ministérios e áreas não é tão simples quanto assumido 

pelo presente trabalho, o que demandaria um esforço de refinamento da análise dessa 

correspondência no futuro, possivelmente observando o código de função das transferências
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realizadas pelos ministérios e criando até um índice ponderado de correspondência.

Além disso, uma outra hipótese que emerge desse resultado é a possibilidade de 

que prefeitos e forças políticas locais se apropriem dos recursos extras de forma indireta, 

remanejando gastos que estariam destinados para os setores nos quais são recebidas receitas 

de transferências para outros setores, de forma a equilibrar melhor o orçamento municipal, 

possivelmente equalizando de forma mais eficaz o conflito distributivo local.

Essa segunda hipótese foi exatamente a resposta dada pelo prefeito de Itapecerica- 

MG, quando perguntado sobre como ele lidava com o orçamento diante da chegada de 

recursos extras destinados a uma política pública específica:

Mateus:
Quando o município recebe uma verba específica para a realização de uma 
política pública, por exemplo, você disse sobre construção, recapeamento 
de vias, ou, por exemplo, para reforma de uma escola, ou para construção 
de um ginásio poliesportivo, etc., você tende a remanejar recursos que 
anteriormente utilizaria naquela área, para equilibrar o orçamento em 
direção às políticas estratégicas do município, ou se você mantém aquele, 
aquele ganho naquela área?
Têko:
Com certeza. Eu tendo a equilibrar. Por exemplo, eu recebi uma verba 
com recapeamento, eu já tinha um recurso direcionado para aquilo ali, 
eu retiro aquele recurso e repasso para outra área mais necessária e deixo 
o recurso recebido naquela área que eu recebi de recurso. (Entrevista 
realizada pelo autor, 2020)

Os resultados quantitativos encontrados neste capítulo apresentaram efeitos po­

sitivos para o alinhamento ministerial, tanto nos gastos setoriais, quanto nos esforços 

orçamentários de cada área. Embora esses resultados não tenham se apresentado esta­

tisticamente significantes nos testes de inferência causal, pode-se inferir do conjunto dos 

resultados apresentados ao longo do capítulo, das dificuldades impostas pela redução do 

número de observações e das informações obtidas na entrevista, que é plausível dizer que 

há indícios de que esses efeitos existem.

Dessa forma, os resultados encontrados indicam a fertilidade de pesquisas que 

busquem analisar, inclusive com maior refinamento, as relações entre o alinhamento 

ministerial, as transferências voluntárias, os gastos municipais e o conflito distributivo 

local, especialmente no que se refere às possibilidades de ação dos prefeitos que recebem 

esses recursos extras. Pesquisas que partam da mesma ideia podem produzir resultados 

muito interessantes para a compreensão da política e das políticas públicas no nível local.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo do presente trabalho de conclusão de curso, buscou-se relacionar des­

cobertas recentes da Ciência Política sobre como os governos centrais no federalismo 

distribuem recursos para suas bases eleitorais por meio dos ministérios, com discussões 

próprias dos campos da Administração Pública e das Políticas Públicas, que dizem respeito 

a como os municípios realizam suas decisões alocativas e que tipo de impacto mudanças 

na configuração do governo federal que afetam o acesso desses municípios a recursos extras 

pode ter nos gastos municipais.

Os resultados encontrados indicam que a política distributiva da coalizão, por meio 

do alinhamento partidário entre ministros e prefeitos, possui impactos nos investimentos 

realizados pelos municípios, aumentando a proporção de gastos com investimentos em 

relação às despesas totais realizadas por esses municípios. Nesse sentido, tudo o mais 

mantido constante os municípios que possuem alinhamento ministerial realizam uma 

quantidade relativamente maior de gastos com investimentos ao que teriam feito caso não 

fossem alinhados. Em outras palavras, os municípios alinhados com partidos que compõem 

o governo federal são beneficiados pela política distributiva da coalizão em termos de 

maiores investimentos.

No que diz respeito aos gastos setoriais e ao conflito distributivo local, os resultados 

não foram capazes de apontar ou refutar uma relação de causalidade entre um maior gasto 

nas áreas dos alinhamentos em detrimentos de outras áreas não alinhadas. Entretanto, 

outros indícios, tais como os resultados do modelo de regressão linear apontam para a 

existência de uma possível correlação entre essas variáveis, o que sugere a necessidade de 

novas pesquisas com o objetivo de analisar com maior profundidade essa questão.

Além disso, como sugerido pela entrevista com o prefeito de Itapecerica-MG, que 

afirmou remanejar os recursos outrora destinados para a área que recebeu uma verba extra 

de transferências voluntárias, com o objetivo de equilibrar melhor o orçamento, aumentando 

a própria autonomia, é possível que essa estratégia, caso seja generalizada, possa minimizar 

os impactos do alinhamento no conflito distributivo setorial dos municípios. Em outras 

palavras, faz sentido supor que a chegada de recursos extras aumente a autonomia local, 

possibilitando melhores formas de composição do conflito distributivo nas cidades que 

possuem alinhamentos ministeriais em relação às demais.

Nesse sentido, os resultados encontrados pela pesquisa realizada acrescentam alguns
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elementos para futuras questões de pesquisa e indicam que a ideia de se pesquisar os 

impactos das transferências voluntárias sobre a política local, bem como os impactos da 

política das disputas políticas da União para a política dos Estados e Municípios é bastante 

promissora.

No que diz respeito às questões que a presente pesquisa deixa em aberto, ao concluir 

que existem impactos nas decisões alocativas municipais pelo alinhamento ministerial, 

é importante investigar mais a fundo as possíveis ações dos prefeitos e demais atores 

relevantes nos municípios dada a chegada de recursos extras, tanto no que diz respeito 

à capacidade de investimento dos municípios, quanto em relação ao conflito distributivo 

local.

A própria questão do conflito distributivo local precisa ser melhor explorada, já que 

não são muitas as pesquisas que buscam entender o papel dos grupos de interesse em nível 

local e como a prefeitura resolve essas disputas pelo orçamento público municipal. A partir 

dessa perspectiva, mesmo questões normativas emergem. É positivo ou negativo para a 

equalização dos problemas públicos locais a existência de influência de variáveis exógenas 

nas decisões sobre como e quais desses problemas serão enfrentados? A chegada de recursos 

extras em uma determinada área, aumenta o quinhão dos grupos que possuem interesse 

naquela área ou aumenta a autonomia local para a destinação dos recursos públicos? Essa 

chegada de novos recursos reforça o desequilíbrio político local, sendo majoritariamente 

apropriada pelos grupos mais organizados ou se reflete em benefícios para os demais 

setores? Entre outras questões possíveis de se imaginar a partir disso.

Um aspecto subjacente e interessante aos resultados encontrados neste trabalho 

consiste no reforço do papel dos partidos na política brasileira. Frequentemente a impor­

tância dos partidos é questionada pelo senso comum e reforçada pelas pesquisas científicas 

sobre o tema, mas, em linhas gerais, tem-se a percepção de que as conexões entre a atuação 

dos partidos no nível federal e no nível local se dá de forma não programática e a pesquisa 

apresentada aqui trata principalmente de elementos pragmáticos de barganha para a 

composição do governo federal, mas, paradoxalmente, é possível que a atribuição de um 

ministério a um determinado partido conduza a uma coordenação política paralela entre 

as políticas públicas pensadas no ministério e realizadas nos municípios e que mediada 

pelos partidos políticos.

Sendo assim, se, por exemplo, a presença do PCdoB no Ministério do Esporte 

durante o governo Lula (PT), conduziu à coordenação de uma rede de políticas públicas de
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esporte que foram realizadas nos municípios governados pelo PCdoB, é plausível imaginar 

que um dos fatores que são levados em consideração pelos partidos políticos na escolha 

de quais ministérios pleitear na barganha para compor uma coalizão de governo também 

possua elementos de natureza programática, caso o partido tenha como um de seus 

objetivos ou princípios a realização de um programa para uma determinada área setorial. 

Esse processo deve ser altamente influenciado pela força relativa desses partidos, já que 

os ministérios possuem diferentes pesos tanto no orçamento federal quanto na opinião 

pública, mas é possível que dois partidos igualmente fortes, busquem respectivamente por 

um ministério ligado a obras de infraestrutura ou pelo ministério da saúde, caso tenham 

objetivos de investir em uma área ou outra em seus governos locais.

Em suma, foram encontrados resultados importantes que podem ajudar a aumentar 

a compreensão sobre a natureza das relações entre política nacional e local no Brasil, 

especialmente em Minas Gerais, que apontam para uma complexidade ainda maior dos 

fenômenos analisados. Pode-se dizer também que estes resultados podem estimular a 

realização de pesquisas futuras com o objetivo de ampliar e aprofundar as análises realizadas 

e conclusões encontradas neste trabalho.
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APÊNDICE A -  ENTREVISTA

A presente entrevista, aqui transcrita na íntegra e realizada já no final do prazo para 

a concretização da pesquisa, em função da agenda do prefeito que disputava a reeleição, não 

chega a configurar uma parte das evidências empíricas apresentadas no presente trabalho 

que, entende-se, se sustenta a partir dos resultados quantitativos apresentados. Não se 

trata, nesse sentido, de um trabalho de natureza quali-quanti, mas de uma tentativa de 

ilustrar os elementos identificados ao longo da pesquisa a partir do relato de um governante 

envolvido com as questões e os desafios orçamentários e de financiamento de políticas 

públicas abordados no presente trabalho.

É importante ressaltar, nesse sentido, que se trata do prefeito da cidade de origem 

do autor do trabalho, que é uma cidade pequena, onde “todo mundo conhece todo mundo” 

e, embora autor e prefeito não tenham um histórico de amizade, é inevitável que as famílias 

se conheçam e que o prefeito suspeite, portanto, em quem a família do pesquisador votou 

nas eleições, por exemplo. Alguns cuidados, nesse sentido, foram tomados com o objetivo 

de evitar a presença de viés nas respostas do prefeito, como, por exemplo, não explicitar 

as hipóteses do trabalho antes ou durante a entrevista.

Apesar disso, o leitor pode não acreditar na idoneidade da presente entrevista sem 

um impacto significativo para a validade do trabalho, embora com isso ele possa perder 

a parte de natureza “narrativa” do trabalho, uma vez que as respostas do prefeito se 

encaixam de forma bastante suave nos resultados do trabalho e trazem uma visibilidade e 

tornam mais concretas e vívidas as ideias apresentadas.

Sem mais delongas, segue a entrevista.

Encontrei o prefeito Wirley Reis numa terça-feira, dia 15 de dezembro, às 18:45, em 

seu gabinete na prefeitura de Itapecerica-MG, após encerrado seu expediente. A entrevista 

durou 16 minutos e segue reproduzida na íntegra, embora tenham sido realizadas algumas 

edições com o objetivo de reduzir elementos informais de linguagem e dar mais fluidez ao

texto.

Mateus: Dando início a entrevista com Wirley Rodrigo Reis, o Têko, prefeito de 

Itapecerica, Minas Gerais, relacionada ao trabalho de conclusão de curso chamado “Impacto 

do alinhamento ministerial nas decisões alocativas municipais”. Eu queria perguntar ao 

prefeito se ele autoriza a utilização dessa pesquisa, com fins exclusivamente acadêmicos 

pelo entrevistador?
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Têko: Sim, tá autorizado, Mateus, a utilizar a entrevista nos seus estudos. Estudos 

acadêmicos, né?

Mateus: Obrigado. O objetivo dessa entrevista é saber mais sobre como os prefeitos 

conseguem recursos para executar as políticas públicas e obras no município. E como 

que você decide, como os prefeitos decidem, sobre essa alocação de recursos, tendo em 

consideração diversas áreas, né? Saúde, educação, esporte, cultura, por aí vai. Então, a 

primeira pergunta é: No seu entendimento, os recursos próprios, a arrecadação própria 

do município é suficiente para realização das políticas públicas e obras de interesse do 

município?

Têko: Jamais, Mateus, jamais os recursos municipais serão suficientes para suprir 

as demandas da sociedade, sejam elas na área da saúde, infraestrutura, ou educação. 

Sempre será necessário buscar parcerias. Buscar recursos federais, que é muito importante, 

mas eu acho que o mais importante do governo federal é desburocratizar a máquina. Eu 

cito como exemplo uma praça que eu assinei um convênio em dois mil e dezessete e que 

eu só consegui realizar esse convênio no ano de dois mil e vinte, que iniciei agora em 

agosto, que é a praça do bairro Bom Jesus. Algo demorado e algo muito burocrático, né? 

Nos últimos meses, a Caixa através de leis federais, parece que desburocratizou todo esse 

andamento com uma emenda parlamentar. Não sei se tá o número da lei, mas acho que se 

você pesquisar, você vai achar lá na Caixa Econômica. Mas ainda precisa desburocratizar 

ainda mais, né? Há inúmeras exigências do poder federal. O município tem que apresentar 

um projeto, o município tem que apresentar planilhas. A Caixa não aceita esses projetos, 

devolvem os projetos para o município e a coisa não anda. Cheguei a anunciar a praça, em 

meados de dois mil e dezessete, se eu não me engano, em julho, né? E a obra realmente só 

saiu do papel no ano de dois mil e vinte. Aí você já tem uma noção do que é a máquina 

pública e do que é um governo federal, e para o recurso sair de Brasília e até chegar no 

município.

Mateus: Quais são as principais fontes de recursos aqui no município?

Têko: As nossas principais fontes são a questão dos recursos próprios, dos nossos 

impostos. A gente tem feito um trabalho grande. Os recursos também do CFEM, que tem 

nos ajudado, que é do imposto mineral da Grafite [Nacional de Grafite Ltda.]. Economias 

que a gente tem feito, e recursos próprios. Eu fiz muito durante esse meu mandato a 

questão de lote e terrenos que a Prefeitura tinha, que não tinha utilidade nenhuma, separei 

aquelas áreas que eu achei que são necessárias para a construção de praça e avenidas
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ou algum tipo de ponto da administração pública, licitei vários deles, coloquei a venda 

esses lotes e reverti vários recursos. Muitas das obras que realizei, de pavimentação, de 

infraestrutura, foram realizadas com a venda de bens do município, que não eram servíveis 

ao município. Na verdade, eles ficavam ali, davam trabalho para o município, por exemplo, 

limpar o lote, limpar um terreno que pertence ao município mas que não tinha nenhuma 

utilidade com o município do tamanho de Itapecerica. Então, reverti muitos recursos nessa 

questão, tinha uma dívida também muito, muito, uma dívida enorme dos cartórios, né? 

A questão do ISS que estavam devendo o município, através de um acordo que eu fiz, 

juntamente com os proprietários1 do cartório, também consegui viabilizar recursos para 

reforma de uma escola. Cito aqui como exemplo a escola municipal Severo Ribeiro, que 

estava caindo os pedaços e hoje, nos próximos meses, será entregue a nossa sociedade. 

Assim, foi com muita criatividade que a gente conseguiu. Foram anos difíceis, o governo do 

estado está devendo mais de oito milhões de reais para o município, mas com criatividade 

nós conseguimos fazer e realizar. Mas é muito difícil essa questão de recursos, porque é 

algo imprevisível.

Mateus: Você destacaria a importância de elemento clube de participação dos 

municípios, o FUNDEB e os repasses do SUS?

Têko: Com certeza, são recursos, são realmente os recursos que sustentam a 

prefeitura, o fundo participação do município, é o que eu mantenho, todo recurso com 

participação do município, é para o pagamento da folha de pessoal do município. Então, eu 

não utilizo ele para nenhum tipo de outro serviço, somente quando sobra, né? Todo recurso 

que cai já é unificado para o pagamento da folha no final do mês, o fundo de participação, 

os recursos provenientes da educação são gastos com educação, né? E é o do FNDE que 

a gente recebe, os recursos da merenda escolar, do transporte, todos do Ministério da 

Educação, que são recursos já direcionados para cada área, né? Esses recursos.

Mateus: E como prefeito, você toma algum outro tipo de ação para conseguir 

algum recurso extra para o município? Quais ações são essas?

Têko: Com certeza. Estamos sempre em busca de parcerias, né? Agora criamos 

algumas leis de parcerias com empresas, do setor privado, que eu achei importante, fizemos 

mais de cinco praças, construímos, reformamos. Estamos sempre em Brasília, porque se a 

gente não for, o recurso não chega aqui pro município. É preciso buscar o apoio político das 

lideranças que nós elegemos para que isso se torne real aqui no município com as emendas
i Tabeliães
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parlamentares daqueles deputados, daquelas lideranças que são votadas aqui no município. 

Eu sou contrário, né? A essa questão, recebeu o voto, deu emenda, eu acho que deveria 

ser algo mais real, né? O município ou eu não precisaria ficar lá de porta em porta, de 

gabinete em gabinete, pra receber uma emenda parlamentar se eu apoiei um determinado 

senador, se eu apoiei um determinado deputado. Eu acho que as emendas deveriam ser de 

acordo com o número de habitantes de cada cidade, recursos do bolo divididos igualmente. 

E se você tem aqui vinte e dois, vinte e um mil, vinte e dois mil habitantes, você tem 

direito a “x” emendas. E desburocratizar isso e tirar essa politicagem. Mas o contexto 

político do Brasil não é esse. Você vai a Brasília, bate na porta do deputado, de senador, 

com o pires na mão, você recebe o seu dinheirinho pra você fazer a sua obra. Aí é todo 

feito um arranjo político em volta daquele recurso, que é propriamente do povo brasileiro, 

que é pra chegar, né? Um posto de saúde, um asfalto, a melhoria da qualidade de vida 

de cada um. Eu penso ao contrário, mas o sistema é totalmente diferente, né? Então, a 

gente tem que obedecer o sistema e o sistema é esse. É reivindicar às lideranças políticas 

votadas no município os recursos para os fins, para beneficiar a nossa sociedade.

Mateus: Você considera que as transferências governamentais são importantes 

para a capacidade de investimento do município?

Têko: Com certeza, são muito positivas para a capacidade de investimento do 

município, mas ainda são muito poucas, né? A  gente consegue recursos, mas sempre a 

gente ainda quer mais. Por exemplo, recebi um recurso da ordem de seiscentos mil para 

o recapeamento da Avenida Monsenhor Cerqueira e eu queria também para a Avenida 

Ministro Gabriel Passos [interrompe e se corrige]. Para a Avenida Ministro Gabriel Passos, 

e eu queria também pra Avenida Monsenhor Cerqueira. Não consegui esses recursos pro 

recapeamento. Foram somente seiscentos mil e eu precisava de um milhão e quinhentos 

para recapear todo o asfalto, de cima e de baixo. Então, eu vou recapear só o asfalto de 

baixo porque eu não consegui o recurso para o outro asfalto que também necessita de um 

recapeamento que já está velho, já está escasso.

Mateus: Durante o seu mandato, seu partido foi da situação ou da oposição do 

governo federal?

Têko: Meu mandato? Deixa eu ver. Qual?

M ateus: O que está terminando.

Têko: Que eu estava no [partido]? Como que chama?

Mateus: PHS
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Têko: No PHS. Depois eu passei para o Podemos, porque o partido não passou 

na cláusula de barreira. O partido hoje não apoia o governo. E o PHS apoiava o governo, 

então houve uma mudança. Mas eu nunca tive esse problema de questão de recursos por 

partido, por questão partidária. Sempre que estamos indo a Brasília temos os recursos 

de direito do município de Itapecerica e temos lá nossas lideranças sempre defendendo a 

causa do município.

Mateus: Então você considera que essa relação do partido não dificultou, nem 

facilitou?

Têko: Não, não.

Mateus: A mesma pergunta, com relação ao governo estadual. Se seu partido era 

situação ou oposição? E se isso influenciou?

Têko: Também não havia esse tipo de interferência. Na verdade, o governo do 

Fernando Pimentel, eu achava que o nosso município foi muito beneficiado durante o 

governo do Fernando Pimentel nos dois primeiros anos. Apesar de toda a crise e apesar das 

dívidas deixadas pelo município. Mas eu recebi muito mais carros, muito mais investimentos, 

muito mais serviços do governo dentro aqui do município de Itapecerica. Agora não. Não 

há nenhum programa de governo estadual que beneficia os municípios, ele simplesmente 

quitou uma dívida e os municípios não têm recebido nada pelo momento. Temos recebido 

as emendas parlamentares que são direito dos deputados estaduais, nada vindo do por 

parte do governador do estado.

Mateus: Você acha que com relação a ministérios ou secretarias de Estado espe­

cíficas, que essa relação com o partido, ou com os deputados que são da relação com o 

município, se isso tem facilitado, ou direcionado para ministérios específicos?

Têko: Quando eu tenho um deputado, por exemplo, que é amigo do ministro (rs), 

que tem influência com o ministro do turismo, aí eu consigo muito mais coisas no Ministério 

do Turismo. Quando eu tenho um deputado que tá lá dentro da Codevasf, um diretor da 

Codevasf, o presidente da Codevasf, eu vou conseguir maquinários, máquinas dentro da 

Codefasv. Então tem beneficiado sim, isso influencia muito. O poder político do deputado 

com aquela autarquia ou com aquela liderança, ou com aquele ministério. Há uma grande 

influência política em termos de recursos dentro desse sentido que eu estou colocando aqui 

para você.

M ateus: Pensando aqui na cidade, que tipo de critério você utiliza para direcionar 

as suas escolhas alocativas? Dispor dos recursos, em uma área ou em outra área. Em que
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área você vai realizar os investimentos. Que critério você tem usado?

Têko: Escutando primeiro as demandas da sociedade, aquilo que a sociedade mais 

almeja, aquilo que a sociedade mais deseja. Se é a pavimentação de uma rua, se é a 

construção de algum posto de saúde. Mas eu tenho uma vertente também, né? E eu quero 

implementar, ainda mais no meu segundo governo, que é a questão do turismo, que eu 

acho que é um legado que a gente vai deixar pra cidade. E eu quero reverter todos, ou 

quase todos os investimentos, não deixando de lado a educação e a saúde, mas para a 

questão turística do município, que eu acho que é um legado que a gente vai poder deixar 

para as futuras gerações nos próximos quatro anos.

Mateus: Você considera que a Câmara Municipal interfere nesse processo? Os 

vereadores puxam para uma determinada área ou outra, ou se é mais em relação à região 

da cidade?

Têko: Interferem sim. Cada um puxando para aquela região em que é mais votado, 

cada um puxando para aquela região onde tem exercido mais liderança. E quer aqueles 

benefícios ali na sua área pra ter um poder político dominante dentro de cada bairro.

Mateus: Mas do ponto de vista da área setorial, assim. Eu falo no sentido se tem 

algum vereador, ou que os vereadores eles tendem a buscar dinheiro para cultura ou para 

educação, se alguém tem preferência nesse sentido?

Têko: A maioria, quase todos eles, sempre tem uma vertente de buscar recursos 

para a saúde. Em termos representativos para a sociedade, eu acho que eles acham que eles 

tão fazendo um bom serviço, se estiverem direcionando os recursos para a área da saúde.

Mateus: Quando o município recebe uma verba específica para a realização de uma 

política pública, por exemplo, você disse sobre construção, recapeamento de vias, ou, por 

exemplo, para reforma de uma escola, ou para construção de um ginásio poliesportivo, etc. 

Você tende a remanejar recursos que anteriormente utilizaria naquela área, para equilibrar 

o orçamento em direção às políticas estratégicas do município, ou se você mantém aquele, 

aquele ganho naquela área?

Têko: Com certeza. Eu tendo a equilibrar. Por exemplo, eu recebi uma verba com 

recapeamento, eu já tinha um recurso direcionado para aquilo ali, eu retiro aquele recurso 

e repasso para outra área mais necessária e deixo o recurso recebido naquela área que eu 

recebi de recurso.

Mateus: Você consegue, assim, enquanto prefeito, direcionar estrategicamente os 

recursos da cidade, nas áreas que a prefeitura define como estratégicas ou se isso tem
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uma influência grande do da relação política com o governo estadual, federal ou com os 

parlamentares.

Têko: Como? Eu não entendi essa pergunta.

Mateus: Se existe uma uma influência maior nessa relação com os parlamentares, 

porque, por exemplo, você consegue verba com o parlamentar específico para uma deter­

minada área. Você consegue verba com o governo federal para uma outra coisa. Se você 

consegue, enquanto prefeito, direcionar os investimentos com mais autonomia, ou se você 

fica em alguma, de alguma forma, dependente dessa estratégia.

Têko: Não. Eu não fico tão dependente não, acho que eu consigo direcionar com 

muita autonomia. Eu acho que eu ainda tenho um jogo de cintura muito grande para 

conseguir dominar isso. Eu consigo sim.

Mateus: Acho que se concluiu a entrevista, muito obrigado.

Têko: Uai, se você precisar, eu estou à disposição. Foi muito fácil.

Mateus: Então tá bom. Eu te retorno sobre os resultados do trabalho.

Têko: Que bom, desejo boa sorte. Sucesso aí na sua profissão e na sua defesa do 

seu TCC. É TCC, né?

Mateus: Sim, TCC. Obrigado.

Fim da entrevista.

Como se pode perceber, as respostas do prefeito ilustram boa parte dos elementos 

que foram apresentados ao longo do texto. O prefeito ressalta que os recursos municipais 

são insuficientes, reclama da “burocracia” para a obtenção das transferências voluntárias, e 

que a intervenção de parlamentares aliados, que foram bem votados na cidade, é importante 

para a obtenção desses recursos extras. Muito embora o prefeito afirme que seu partido 

seja de oposição ou apoio ao governo, seja ele federal ou estadual, não interfere nas chances 

de obtenção dos recursos, ele ressalta que as relações entre os ministros e secretários e os 

parlamentares aliados facilita o processo.

Por fim, no que diz respeito ao que ele consegue realizar com os recursos dessas 

transferências, ele ressalta que os recursos das transferências voluntárias são fundamentais 

para a realização de investimentos no município, mas que ao receber recursos em uma 

determinada área, ele consegue remanejar recursos que originalmente estavam previstas para 

aquela área para atender a outras demandas que não receberam recursos de transferências, 

o que ajuda a explicar, por exemplo, os efeitos pouco significativos encontrados para essa 

relação entre o alinhamento ministerial e os gastos setoriais, conforme apresentado no



81

capítulo 3.

Em suma, ler a entrevista com o prefeito permite visualizar com mais clareza os 

fenômenos descritos ao longo do TCC, embora não se possa dizer que há uma correspon­

dência perfeita entre a experiência narrada pelo prefeito e as relações entre o alinhamento 

ministerial e os gastos municipais descritas no trabalho, até porque, ele representa uma 

experiência, enquanto o trabalho tenta agregar o que acontece na média, nos municípios 

mineiros.
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APÊNDICE B -  MODELOS 

Tabelas do Capítulo 1

Tabela 3 -  DiD para explicar as transferências per capita por ministério

Estimate Cluster s.e. t value Pr(>|t|)
align party 1.2164 0.7181 1.69 0.0906

Número de observações: 157.118

Tabela 4 -  DDD para explicar as transferências per capita por ministério

Estimate Cluster s.e. t value Pr(>|t|)
align party 1.4305 0.7735 1.85 0.0648

Número de observações: 157.118

Tabela 5 -  DiD para explicar as transferências per capita

Estimate Cluster s.e. t value Pr(>|t|)
Partidos alinhadosa1 4.9219 2.8239 1.74 0.0817
Partidos alinhadosa2 -1.5737 9.1012 -0.17 0.8628
Partidos alinhadosa3 2.4833 7.7852 0.32 0.7498

Número de observações: 224.998

Tabelas do Capítulo 2

Tabela 6 -  MQO para explicar a proporção de gastos com investimentos

Estimate Cluster s.e. t value Pr(>|t|)
(Intercept) 10.6137 0.1239 85.68 0.0000

Partidos alinhadosb1 -0.1817 0.1845 -0.98 0.3247
Partidos alinhadosb2 -0.5199 0.2018 -2.58 0.0100
Partidos alinhadosb3 -0.6543 0.2516 -2.60 0.0093
Partidos alinhadosb4 0.6512 0.2693 2.42 0.0156
Partidos alinhadosb5 -0.5418 0.4560 -1.19 0.2348
Partidos alinhadosb6 0.3540 0.3257 1.09 0.2771
Partidos alinhadosb7 -1.3203 0.4283 -3.08 0.0021
Partidos alinhadosb8 -1.0083 0.2789 -3.62 0.0003
Partidos _ alinhadosb9 2.3020 0.6822 3.37 0.0007

Número de observações: 224.998
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Tabela 7 -  DiD para explicar a proporção de gastos com investimentos - Alinhamento 
binário

Estimate Cluster s.e. t value Pr(>|t|)
Partidos _alinhadosc1 -0.0959 0.1524 -0.63 0.5295

Número de observações: 224.998

Tabela 8 -  DiD para explicar a proporção de gastos com investimentos - Alinhamento com 
4 categorias

Estimate Cluster s.e. t value Pr(>|t|)
Partidos alinhadosal 0.0636 0.1571 0.41 0.6855
Partidos alinhadosa2 0.8454 0.4948 1.71 0.0879
Partidos alinhadosa3 1.0497 0.4495 2.34 0.0198

Número de observações: 224.998

Tabela 9 -  DiD para explicar a proporção de gastos com investimentos - Alinhamento com 
10 categorias

Estimate Cluster s.e. t value Pr(>|t|)
Partidos alinhadosb1 -0.2494 0.1778 -1.40 0.1612
Partidos alinhadosb2 0.1633 0.1998 0.82 0.4139
Partidos alinhadosb3 -0.3632 0.2625 -1.38 0.1668
Partidos alinhadosb4 -0.3817 0.2897 -1.32 0.1879
Partidos alinhadosb5 -0.6490 0.6800 -0.95 0.3401
Partidos alinhadosb6 1.4120 0.5619 2.51 0.0121
Partidos alinhadosb7 1.6817 0.6058 2.78 0.0056
Partidos alinhadosb8 0.8571 0.4561 1.88 0.0606
Partidos alinhadosb9 0.9277 0.7972 1.16 0.2449

Número de observações: 224.998

Tabelas do Capítulo 3

Tabela 10 -  MQO para explicar o esforço orçamentário

Estimate Cluster s.e. t value Pr(>|t|)
(Intercept) 4.2151 0.0415 101.52 0.0000

align _  party 2.0953 0.1182 17.73 0.0000
Receita.corrente.líquida -0.0001 0.0000 -8.35 0.0000

Gasto.per.capita.total 0.0000 0.0000 0.03 0.9730
IDTE -0.0007 0.0011 -0.63 0.5295
VAF -0.0000 0.0000 -2.40 0.0165

População.total 0.0000 0.0000 1.99 0.0466
Número de observações: 178.909
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Tabela 11 -  MQO para explicar o gasto setorial per capita

Estimate Cluster s.e. t value Pr(>|t|)
(Intercept) 1.5070 1.1979 1.26 0.2084

align_party 25.3944 1.8425 13.78 0.0000
Receita.corrente.líquida -0.0053 0.0023 -2.33 0.0197

Gasto.per.capita.total 0.0404 0.0022 18.38 0.0000
IDTE 0.0084 0.0282 0.30 0.7641
VAF -0.0000 0.0000 -2.47 0.0135

População.total 0.0000 0.0000 2.96 0.0030
Número de observações: 192.308

Tabela 12 -  DiD para explicar o esforço orçamentário

Estimate Cluster s.e. t value Pr(>|t|)
align_party 0.0261 0.0360 0.73 0.4684

Número de observações: 178.950

Tabela 13 -  DDD para explicar o esforço orçamentário

Estimate Cluster s.e. t value Pr(>|t|)
align_party 0.0274 0.0384 0.71 0.4768

Número de observações: 178:950

Tabela 14 -  DiD para explicar o gasto setorial per capita

Estimate Cluster s.e. t value Pr(>|t|)
align_party 0.5621 11.8563 0.05 0.9622

Número de observações: 192.338

Tabela 15 -  DDD para explicar o gasto setorial per capita

Estimate Cluster s.e. t value Pr(>|t|)
align_party 11.6027 21.4251 0.54 0.5883

Número de observações: 192.338
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APÊNDICE C -  CÓDIGO EM LINGUAGEM R

library(tidyverse) 
library(gridExtra) 
library(stargazer) 
library(extrafont) 
library (tese) 
library ( lfe ) 
library(devtools) 
library(ggplot2) 
library(deflateBR) 
library(xtable)

setwd("/home/mateus/Area de Trabalho/°8 iPerodo/TCC çâFundao 
âJoo Pinheiro/dados")

#=================================#

# M o n t a g e m  do B a n c o  de da d o s  #

#=================================#

base2 <- base % >%
filter(state == "MG" & year %in% c (2000:2016))

imrs2000 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2000.csv", fileEncoding = " 
Latinl", sep = ";", check.names = FALSE) 

imrs2000 <- imrs2000 %>% 
mutate(year = 2000) %>%
mut ate_at(.vars = vars(c (3:48)) , .funs = ~ str_replace_all(. ,",","."), 

vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs2001 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2001.csv", fileEncoding = " 
Latinl", sep = ";", check.names = FALSE) 

imrs2001 <- imrs2001 %>% 
mutate(year = 2001) %>%
mut ate_at(.vars = vars(c (3:48)) , .funs = ~ str_replace_all(. ,",","."), 

vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs2002 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2002.csv", fileEncoding = " 
Latin1", sep = ";", check.names = FALSE) 

imrs2002 <- imrs2002 %>% 
mutate(year = 2002) %>%
mut ate_at(.vars = vars(c (3:48)) , .funs = ~ str_replace_all(. ,",","."),
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vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs2003 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2003.csv", 
Latinl", sep = ";", check.names = 

imrs2003 <- imrs2003 %>% 
mutate(year = 2003) %>% 
select(-c("VAF per capita")) %>%
mutate_at(.vars = vars(c(3:48)),.funs = ~ str_replac 

vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs2004 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2004.csv", 
Latinl", sep = ";", check.names = 

imrs2004 <- imrs2004 %>% 
mutate(year = 2004) %>%
mutate_at(.vars = vars(c (3:48)),.funs = ~ str_replac 

vars(c (3:48)), as.numeric)

íPerodo/TCC Fund 
fileEncoding = " 
FALSE)

e _ all (. ,",","."),

íPerodo/TCC Fund 
fileEncoding = " 
FALSE)

e _ all(. ,",","."),

imrs2005 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2005.csv", fileEncoding = " 
Latinl", sep = ";", check.names = FALSE) 

imrs2005 <- imrs2005 %>% 
mutate(year = 2005) %>%
mut ate_at(.vars = vars(c (3:48)) , .funs = ~ str_replace_all(.,",","."), 

vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs2006 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2006.csv", fileEncoding = " 
Latinl", sep = ";", check.names = FALSE) 

imrs2006 <- imrs2006 %>% 
mutate(year = 2006) %>%
mut ate_at(.vars = vars(c (3:48)) , .funs = ~ str_replace_all(. ,",","."), 

vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs2007 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2007.csv", fileEncoding = " 
Latinl", sep = ";", check.names = FALSE) 

imrs2007 <- imrs2007 %>% 
mutate(year = 2007) %>%
mut ate_at(.vars = vars(c (3:48)) , .funs = ~ str_replace_all(. ,",","."), 

vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs2008 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2008.csv", fileEncoding = " 
Latinl", sep = ";", check.names = FALSE) 

imrs2008 <- imrs2008 %>%
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mutate(year = 2008) %>%
select (-c("çãPopulao total (estimativas ajustadas)")) %>% 
mut ate_at(.vars = vars(c(3:48)) ,.funs = ~ str_replace_all(. 

vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs2009 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2009.csv", fileEncoding = " 
Latinl", sep = ";", check.names = FALSE) 

imrs2009 <- imrs2009 %>% 
mutate(year = 2009) %>%
mut ate_at(.vars = vars(c (3:48)) , .funs = ~ str_replace_all(. ,",","."), 

vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs2010 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2010.csv", fileEncoding = " 
Latinl", sep = ";", check.names = FALSE) 

imrs2010 <- imrs2010 %>% 
mutate(year = 2010) %>%
select(-c("Renda per capita")) %>%
mut ate_at(.vars = vars(c(3:48)) ,.funs = ~ str_replace_all(. ,",","."), 

vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs2011 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2011.csv", fileEncoding = " 
Latin1", sep = ";", check.names = FALSE) 

imrs2011 <- imrs2011 %>% 
mutate(year = 2011) %>%
mut ate_at(.vars = vars(c (3:48)) , .funs = ~ str_replace_all(. ,",","."), 

vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs2012 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2012.csv", fileEncoding = " 
Latin1", sep = ";", check.names = FALSE) 

imrs2012 <- imrs2012 %>% 
mutate(year = 2012) %>%
mut ate_at(.vars = vars(c(3:48) ) ,.funs = ~ str_replace_all(. ,",","."), 

vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs2013 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2013.csv", fileEncoding = " 
Latin1", sep = ";", check.names = FALSE) 

imrs2013 <- imrs2013 %>% 
mutate(year = 2013) %>%
mut ate_at(.vars = vars(c(3:48)) ,.funs = ~ str_replace_all(. ,",","."), 

vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs2014 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
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çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2014.csv", fileEncoding = " 
Latinl", sep = ";", check.names = FALSE) 

imrs2014 <- imrs2014 %>% 
mutate(year = 2014) %>%
mut ate_at(.vars = vars(c(3:48) ) ,.funs = ~ str_replace_all(. ,",","."), 

vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs2015 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2015.csv", fileEncoding = " 
Latin1", sep = ";", check.names = FALSE) 

imrs2015 <- imrs2015 %>% 
mutate(year = 2015) %>%
mut ate_at(.vars = vars(c(3:48)) ,.funs = ~ str_replace_all(. ,",","."), 

vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs2016 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2016.csv", fileEncoding = " 
Latin1", sep = ";", check.names = FALSE) 

imrs2016 <- imrs2016 %>% 
mutate(year = 2016) %>%
select (-c("çãParticipao das atividades áprimrias no VAF")) %>% 
mut ate_at(.vars = vars(c(3:48)) ,.funs = ~ str_replace_all(. ,",","."), 

vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs2017 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2017.csv", fileEncoding = " 
Latin1", sep = ";", check.names = FALSE) 

imrs2017 <- imrs2017 %>% 
mutate(year = 2017) %>%
mut ate_at(.vars = vars(c(3:48) ) ,.funs = ~ str_replace_all(. ,",","."), 

vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs2018 <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/IMRS2018.csv", fileEncoding = " 
Latin1", sep = ";", check.names = FALSE) 

imrs2018 <- imrs2018 %>% 
mutate(year = 2018,

"VAF" = NA,
"VAF da extrativa mineral" = NA,
"çãParticipao da extrativa mineral no VAF" = NA

) %>%
mut ate_at(.vars = vars(c(3:48)) ,.funs = ~ str_replace_all(. ,",","."), 

vars(c (3:48)), as.numeric)

imrs <- imrs2000 %>%
bind_rows(imrs2001) %>%
bind_rows(imrs2002) %>%
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bind_rows(imrs2003) %>%
bind_rows(imrs2004) %>%
bind_rows(imrs2005) %>%
bind_rows(imrs2006) %>%
bind_rows(imrs2007) %>%
bind_rows(imrs2008) %>%
bind_rows(imrs2009) %>%
bind_rows(imrs2010) %>%
bind_rows(imrs2011) %>%
bind_rows(imrs2012) %>%
bind_rows(imrs2013) %>%
bind_rows(imrs2014) %>%
bind_rows(imrs2015) %>%
bind_rows(imrs2016)

# w r i t e . csv ( i m r s , " i m r s . c s v " )

imrs <- read.csv("imrs.csv")

# B a s e  de a l i n h a m e n t o  dos  ím u n i c p i o s

baseinvestimento <- imrs %>%
select(transfers, transfers_pc,cod_ibge, year, align_party)%>% 
mutate(align_party = replace_na(align_party, 0))%>%
group_by(cod_ibge, year) %>% 
summarise(alinhamento = sum(align_party), 

transfers = sum(transfers), 
transfers_pc = sum(transfers_pc) ,

)

dados <- imrs %>%
select(ibge7, íMunicpio, Investimento.Despesa.total, Receita.corrente 

.ílquida, year, IDTE , çãPopulao.total) %>%
mutate(ibge7 = as .character ( ibge7) , 

year = as.numeric(year),
IDTE = as.numeric(IDTE) ,
çãPopulao.total = a s .numeric(çãPopulao.total),
Investimento.Despesa.total = as.numeric(Investimento.Despesa.t

otal),
)%>%
left_join(baseinvestimento, by = c("ibge7" = "cod_ibge", "year"))

#===========================================#

# ó C d i g o  da  áA n l i s e  do I n v e s t i m e n t o  #

#===========================================#
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setwd("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC çãFundao ãJoo Pinhe 
iro/dados")

load(("br_transfers _mun_1997_2016.Rda"))

# f i l t r a  ém i n i s t r i o s  

base <- base %>%
filter (ministry %in% c("Agricultura", "Cidades", "Cultura",

"çãEducao", "Esporte",
"çJustia", "MDA " , "MDS",
"Meio Ambiente", "úSade", "Trabalho", 
"Turismo", "Transportes", "çãIntegrao", 
"úIndstria", "Defesa", "êCincia")

)

# c r i a  áv a r i v e l  term 

imrs <- base %>%
filter(state == "MG" & year %1 in% c (2001:2016) ) %>%
mut ate(term = case_when(year % in%i c (2001:2004) ~ "2001-2004",

year % in%; c (2005:2008) ~ "2005-2008",
year % in%; c(2009:2012) ~ "2009:2012",
year % in%i c(2013:2016) ~ "2013-2016")

)

# c r i a  á v a r i v e l  m u n _ t e r m _ min

imrs$mun_term_min <- interaction(imrs$cod_ibge, imrs$term, imrs$ministr
y)

imrs$minis_year <- interaction(imrs$ministry, imrs$year) 
imrs$mun_year <- interaction(imrs$cod_ibge, imrs$year) 
imrs$mun_term <- interaction(imrs$cod_ibge, imrs$term)

# c a r r e g a  o imrs

imrs2 <- read.csv("imrs.csv") 

df <- imrs %>%
select(transfers, transfers_pc,cod_ibge, year, minister_party, align_ 

party, party, mun_term_min, mun_year, minis_year, mun_term, te 
rm) %>%

mutate(align_party = replace_na(align_party, 0))%>%
group_by(cod_ibge, year) %>% 
summarise(alinhamento = sum(align_party) , 

transfers = sum(transfers) , 
transfers_pc = sum(transfers_pc) , 
mun_term_min = mun_term_min,
mun_year mun_year,
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minis_year = minis_year, 
mun_term = mun_term, 
party = party,
minister_party = minister_party

)

# f u n d e  os b a n c o s  

dados <- imrs2 %>%
select(ibge7, íMunicpio, Investimento.Despesa.total, Receita.corrente 

.ílquida, year, IDTE, çãPopulao.total, Gasto.per.capita.total)
%>%

mutate(ibge7 = as .character(ibge7) , 
year = as.numeric(year),
IDTE = as.numeric(IDTE) ,
çãPopulao.total = a s .numeric(çãPopulao.total),
Investimento.Despesa.total = as.numeric(Investimento.Despesa.t

otal) ,
Gasto.per.capita.total = as.numeric(Gasto.per.capita.total),

)%>%
left_join(df, by = c("ibge7" = " cod_ibge", "year"))

dados <- dados %>%
filter (year %in% c (2001:2016))

# C r i a  áv a r i v e i s  de A l i n h a m e n t o :

dados <- dados %>%
mutate(Partidos_alinhadosa = (case_when(alinhamento <=1 ~ "0", #0,1

alinhamento >1 & alinhamento 
<=4 ~ "1", # 2 , 3 , 4

alinhamento >4 & alinhamento 
<=7 ~ "2", # 5 , 6 , 7

alinhamento >7 ~ "3", # 8 , 9

)),
Partidos_alinhadosb = as.factor(alinhamento),
Partidos_alinhadosc = (case_when(alinhamento > 0 ~ "1",

alinhamento <= 0 ~ "0")),
year = a s .factor(year)
)

#íE s t a t s t i c a s  d e s c r i t i v a s :  

imrs2 %>%
summar ise(median(Investimento.Despesa.total))

invest <- imrs2 %>%
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group _b y (year) %>%
summarise(mean.invest = mean(Investimento.Despesa.total), 

dp.invest = sd(Investimento.Despesa.total))

invest2 <- summary(imrs2$Investimento.Despesa.total)

xtable(invest)

# R E S U L T A D O S  G E R A I S  ---

# T a b e l a  - E f e i t o  do a l i n h a m e n t o  p a r t i d a r i o  , 1 9 9 7 - 2 0 1 6

pooled <- felm(Investimento.Despesa.total ~ Partidos_alinhadosb|0|0|ib 
ge7, data = dados, exactDOF = T)

summary(pooled)

didl <- felm(Investimento.Despesa.total ~ Partidos_alinhadosc|mun_term 
+ year|0| ibge7 , data = dados, exactDOF = T) 

did2 <- felm(Investimento.Despesa.total ~ Partidos_alinhadosa|mun_term 
+ year|0| ibge7 , data = dados, exactDOF = T) 

did3 <- felm(Investimento.Despesa.total ~ Partidos_alinhadosb|mun_term 
+ year|0| ibge7 , data = dados, exactDOF = T)

summary(didl) 
summary(did2) 
summary(did3)

# F a z e n d o  ág r f i c o s  e t a b e l a s  dos m o d e l o s

# M o d e l o  1- M Q O  p a r a  e x p l i c a r  a çãp r o p o r o  de g a s t o s  com i n v e s t i m e n t o  

xtable(pooled)

modelo4a <- as.data.frame(pooled$coefficients) 
modelo4b <- as.data.frame(confint(pooled)) 
modelo4c <- modelo4a %>% 

bind_cols(modelo4b) %>%
rename("lower" = ‘2.5 % ‘, "upper" = ‘97.5 % ‘)

modelo4c$ministeriosalinhados <- row.names(modelo4c)

ggplot(modelo4c, aes(y = ministeriosalinhados, x = Investimento.Despes
a .total)) +

geom_point () +
geom_pointrange(aes(y = ministeriosalinhados, xmin = lower, xmax = u

pper) ) +
labs(caption = "Fonte: Elaborado pelo autor(2020) ") +
xlab ("") +
ylab (" ") + 
theme_linedraw()
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# M o d e l o  2 - D i D  p a r a  e x p l i c a r  a ç ã p r o p o r o  de g a s t o s  com i n v e s t i m e n t o s  

#- A l i n h a m e n t o  á b i n r i o

xt able(didl)

modelola <- as.data.frame(didl$ coefficients) 
modelolb <- as.data.frame(confint(didl)) 
modelolc <- modelola %>% 

bind_cols(modelolb) %>%
rename("lower " = ‘2.5 % ‘, "upper" = ‘97.5 % ‘)

modelolc$ministeriosalinhados <- row.names(modelolc)

ggplot(modelolc, aes(y = ministeriosalinhados, x = Investimento.Despes
a .total)) +

geom_point () +
geom_pointrange(aes(y = ministeriosalinhados, xmin = lower, xmax = u

pper) ) +
labs(caption = "Fonte: Elaborado pelo autor (2020)") +
xlab ("") +
ylab (" ") + 
theme_linedraw ()

# M o d e l o  3 - D i D  p a r a  e x p l i c a r  a ç ã p r o p o r o  de g a s t o s  com i n v e s t i m e n t o s  

#- A l i n h a m e n t o  á b i n r i o

xt able(did2)

modelo2a <- as.data.frame(did2$ coefficients) 
modelo2b <- as.data.frame(confint(did2)) 
modelo2c <- modelo2a %>% 

bind_cols(modelo2b) %>%
rename("lower " = ‘2.5 % ‘, "upper" = ‘97.5 % ‘)

modelo2c$ministeriosalinhados <- row.names(modelo2c)

ggplot(modelo2c, aes(y = ministeriosalinhados, x = Investimento.Despes
a .total)) +

geom_point () +
geom_pointrange(aes(y = ministeriosalinhados, xmin = lower, xmax = u

pper)) +
labs(caption = "Elaborado pelo autor (2020)") +
xlab("") +
ylab("")+ 
theme_linedraw()

# M o d e o l o  4 - D i D  p a r a  e x p l i c a r  a ç ã p r o p o r o  de g a s t o s  com i n v e s t i m e n t o s

#- A l i n h a m e n t o  á b i n r i o " ,
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xt able(did3)

modelo3a <- as.data.frame(did3$ coefficients) 
modelo3b <- as.data.frame(confint(did3)) 
modelo3c <- modelo3a %>% 

bind_cols(modelo3b) %>%
rename("lower" = ‘2.5 % ‘, "upper" = ‘97.5 % ‘)

modelo3c$ministeriosalinhados <- row.names(modelo3c)

ggplot(modelo3c, aes(y = ministeriosalinhados, x = Investimento.Despes
a .total)) +

geom_point () +
geom_pointrange(aes(y = ministeriosalinhados, xmin = lower, xmax = u

pper) ) +
labs(caption = "Elaborado pelo autor (2020)") +
xlab ("") +
ylab (" ") + 
theme_linedraw()

#================================================#

# ó C d i g o  da  á A n l i s e  dos G a s t o s  S e t o r i a i s  #

#================================================#

setwd("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC çãFundao ãJoo Pinh 
eiro/dados " )

imrs <- read.csv("imrs.csv")

# F u n d e  as duas  áv a r i v e i s  de c u l t u r a  

imrs <- imrs %>%
mut ate(Gasto.per.capita.com.cultura = (Gasto.per.capita.com.ãdifuso.

cultural + Gasto.per.capita.c 
om.atividades.d e .çãpreservao. 
d o .ôpatrimnio.cultural) ,

çEsforo.çáoramentrio.em.cultura = (çEsforo.çáoramentrio.em.di
ãfuso.cultural + çEsforo.o 
çáramentrio.em.atividades. 
de . çãpreservao.d o .ôpatrimn 
io.cultural)

)

# S e l e c i o n a  as  áv a r i v e i s  de g a s t o  que  ãs e r o  u s a d a s  

imrs2<- imrs %>%
select(íMunicpio, year, ibge7,Gasto.per.capita.total,

VAF.da.extrativa.mineral,VAF,çãPopulao.total,
Investimento.Despesa.total, IDTE , Receita.corrente.ílquida, 
Gasto.per.capita.com.áagropecuria,
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Gasto.per.capita.com.cultura,
Gasto.per.capita.com.atividades.de .çãeducao,
Gasto.per.capita.com.esporto.e.lazer,
Gasto.per.capita.com.çãhabitao,
Gasto.per.capita.com.reforma . áagrria.e .çãcolonizao,
Gasto.per.capita.com.atividades.de.úsade,
Gasto.per.capita.com.çsegurana.úpblica,
Gasto.per.capita.com.meio.ambiente,
Gasto.per.capita.com.atividades.d e .êassistncia.social.e .cidad 
ania ,
Gasto.per.capita.com.apoio.ao.trabalho,
Gasto.per.capita.com.turismo,
Gasto.per.capita.com.saneament o)

# r e o r g a n i z a  a base de da d o s  no f o r m a t o  tidy 

imrs2 <- imrs2 %>%
filter(year >= 2001 & year <= 2016) %>%
gather(Area, gasto.per.capita, -íMunicpio, -year, -ibge7, -Gasto.per 

.capita.total ,
-VAF.da.extrativa.mineral, -VAF, -çãPopulao.total,
- Investimento.Despesa.total, -IDTE, - Receita.corrente.ílquida 
) %>%

arrange(ibge7, year) %>%
mutate(Area = case_when(Area == "Gasto.per.capita.com.áagropecuria"

~ "Agricultura",
Area == "Gasto.per.capita.com.cultura" ~ "Cu 
ltura " ,
Area == "Gasto.per.capita.com.atividades.de. 
çãeducao" ~ "çãEducao",
Area == "Gasto.per.capita.com.esporto.e.laze 
r" ~ "Esport e ",
Area == "Gasto.per.capita.com.çãhabitao" ~ " 
Cidades " ,
Area == "Gasto.per.capita.com.reforma.áagrri 
a.e .çãcolonizao" ~ "MDA",
Area == "Gasto.per.capita.com.atividades.de. 
úsade" ~ "úSade",
Area == "Gasto.per.capita.com.çsegurana.úpbl 
ica" ~ "çJustia",
Area == "Gasto.per.capita.com.meio.ambiente" 
~ "Meio Ambiente",
Area == "Gasto.per.capita.com.atividades.de. 
êassistncia.social.e.cidadania" ~ "MDS",
Area == "Gasto.per.capita.com.apoio.ao.traba 
lho" ~ "Trabalho",
Area == "Gasto.per.capita.com.turismo" ~ "Tu
rismo
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Area == "Gasto.per.capita.com.saneamento" 
"Cidades"

))

# S e l e c i o n a  as  áv a r i v e i s  de ç e s f o r o  que  ãs e r o  u s a d a s  

imrs3 <- imrs %>%
select(year, ibge7 ,

çEsforo.çáoramentrio.em.áagropecuria, 
çEsforo.çáoramentrio.em.cultura,
çEsforo.çáoramentrio.em.atividades . de . çãeducao, 
çEsforo.çáoramentrio.em.esporto.e .lazer, 
çEsforo.çáoramentrio.em.çãhabitao,
çEsforo.çáoramentrio.em.reforma.áagrria.e .çãcolonizao, 
çEsforo.çáoramentrio.em.atividades.de.úsade, 
çEsforo.çáoramentrio.em.çsegurana.úpblica, 
çEsforo.çáoramentrio.em.meio.ambiente,
çEsforo.çáoramentrio.em.atividades.d e .êassistncia.social.e .ci 
dadania,
çEsforo.çáoramentrio.em.apoio.ao.trabalho , 
çEsforo.çáoramentrio.em.saneamento

)

# r e o r g a n i z a  a 

imrs3 <- imrs3 
filter(year 
gather(Area, 
arrange(ibge 
mut ate(Area

base de da d o s  no f o r m a t o  tidy 

%>%
>= 2001 & year <= 2016) %>%
çEsforo, -year, -ibge7) %>%

7, year) %>%
= case_when(Area == "çEsforo.çáoramentrio.em.áagropecuri 

a" ~ "Agricultura",
Area == "çEsforo.çáoramentrio.em.cultura" ~

"Cultura",
Area == "çEsforo.çáoramentrio.em.atividades. 
de.çãeducao" ~ "çãEducao",
Area == "çEsforo.çáoramentrio.em.esporto.e.l 
azer" ~ "Esporte",
Area == "çEsforo.çáoramentrio.em.çãhabitao"
~ "Cidades",
Area == "çEsforo.çáoramentrio.em.reforma.agr 
ária.e.çãcolonizao" ~ "MDA",
Area == "çEsforo.çáoramentrio.em.atividades. 
de.úsade" ~ "úSade",
Area == "çEsforo.çáoramentrio.em.çsegurana.p 
ública" ~ "çJustia",
Area == "çEsforo.çáoramentrio.em.meio.ambien 
te" ~ "Meio Ambiente",
Area == "çEsforo.çáoramentrio.em.atividades. 
de.êassistncia.social.e.cidadania " ~ "MDS",
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Area == "çEsforo.çáoramentrio.em.apoio.ao.tr 
abalho" ~ "Trabalho",
Area == "çEsforo.çáoramentrio.em.saneamento " 
~ "Cidades"

))

# F u n d e  os b a n c o s  do I M R S  

imrst <- imrs2 %>%
left_join(imrs3, by = c("ibge7", "year", "Area")) # % > %

# B A N C O  D O S  É M I N I S  T R I O S  #

load(("br_transfers _mun_1997_2016.Rda")) 
base <- base %>%

filter (year %in% c (2001:2016)) %>%
filter (state == "MG") %>%
filter (ministry %in% c("Agricultura", "Cidades", "Cultura",

"çãEducao", "Esporte",
"çJustia", "MDA", "MDS",
"Meio Ambiente", "úSade", "Trabalho", 
"Turismo")) %>%

mutate(cod_ibge = as.character(cod_ibge))

imrst <- imrst %>%
mutate(ibge7 = as .character(ibge7))

imrs <- imrst %>%
inner_join(base, by = c("ibge7" = "cod_ibge", "year", "Area" = "mini

stry "))

# c r i a  áv a r i v e i s  de e f e i t o  f i x o  

imrs <- imrs %>%
mutate(term = case_when(year % in% c (2001:2004) ~ "2001-2004"

year % in% c (2005:2008) ~ "2005-2008",
year % in% c (2009:2012) ~ "2009:2012",
year % in% c (2013:2016) ~ "2013-2016")

)

imrs$mun_term_area <- interaction(imrs$ibge7, imrs$term, imrs$Area) 
imrs$area_year <- interaction(imrs$Area, imrs$year) 
imrs$mun_year <- interaction(imrs$ibge7, imrs$year) 
imrs$mun_term <- interaction(imrs$ibge7, imrs$term)

# D e f l a c i o n a  G a s t o . per. c a p i t a
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imrs <- imrs %>%
mutate(year = as.character(year),

deflated_gasto = deflate(gasto.per.capita,
) , real_ dat e =

as.Date(year, "%Y"
"1/2017", "ipca"))

# R E S U L T A D O S  G E R A I S  ---

# T a b e l a  - E f e i t o  do a l i n h a m e n t o  p a r t i d a r i o  , 1 9 9 7 - 2 0 1 6

# G a s t o  p e r  c a p i t a  da  área
pooledg <- felm(gasto.per.capita ~ align_party + Receita.corrente.ílqu 

ida + Gasto.per.capita.total + IDTE + VAF + çãPopulao. 
total|0|0|ibge7, data = imrs, exactDOF = T) 

didg <- felm(gasto.per.capita ~ align_party|mun_term_area + area_year | 
0 |ibge7, data = imrs, exactDOF = T) 

dddg <- felm(gasto.per.capita ~ align_party|mun_term_area + area_year 
+ mun_year|0| ibge7 , data = imrs, exactDOF = T) 

summary(pooledg) 
summary(didg) 
summary(dddg)

#çE s f o r o  çáo r a m e n t r i o  da  área
poolede <- felm(çEsforo ~ align_party + Receita.corrente.ílquida + Gas 

to.per.capita.total + IDTE + VAF + çãPopulao.total|0|0 
|ibge7, data = imrs, exactDOF = T)

dide <- felm(çEsforo ~ align_party|mun_term_area + area_year|0|ibge7, 
data = imrs, exactDOF = T)

ddde <- felm(çEsforo ~ align_party|mun_term_area + area_year + mun_yea 
r|0|ibge7, data = imrs, exactDOF = T) 

summary(poolede) 
summary(dide) 
summary(ddde)

# F a z e n d o  ág r f i c o s  e t a b e l a s  dos m o d e l o s

# M o d e l o  1 - M Q O  p a r a  e x p l i c a r  o ç e s f o r o  çáo r a m e n t r i o

xtable(poolede)

modelo21a <- a s .data.frame(poolede$ coefficients) 
modelo21b <- a s .data.frame(confint(poolede)) 
modelo21c <- modelo21a %>% 

bind_cols(modelo21b) %>%
rename("lower" = ‘2.5 % ‘, "upper" = ‘97.5 % ‘)

modelo21c$ministeriosalinhados <- row.names(modelo21c)
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ggplot(modelo21c, aes(y = ministeriosalinhados, x = çEsforo)) 
geom_point () +
geom_pointrange(aes(y = ministeriosalinhados, xmin = lower,

pper) ) +
labs(caption = "Fonte: Elaborado pelo autor(2020) ") +
xlab ("") + 
ylab (" ") + 
theme_linedraw()

# M o d e l o  2 - M Q O  p a r a  e x p l i c a r  o g a s t o  p e r  c a p i t a  

xtable(pooledg)

modelo22a <- a s .data.frame(pooledg$ coefficients) 
modelo22b <- a s .data.frame(confint(pooledg)) 
modelo22c <- modelo22a %>% 

bind_cols(modelo22b) %>%
rename("lower" = ‘2.5 % ‘, "upper" = ‘97.5 % ‘)

modelo22c$ministeriosalinhados <- row.names(modelo22c)

ggplot(modelo22c, aes(y = ministeriosalinhados, x = gasto.per 
+

geom_point () +
geom_pointrange(aes(y = ministeriosalinhados, xmin = lower,

pper)) +
labs(caption = "Fonte: Elaborado pelo autor (2020) ") +
xlab ("") +
ylab ("") + 
theme_linedraw ()

# M o d e l o  3 - D i D  p a r a  e x p l i c a r  o ç e s f o r o  çáo r a m e n t r i o  

xt able(dide)

modelo23a <- a s .data.frame(dide$ coefficients ) 
modelo23b <- a s .data.frame(confint(dide)) 
modelo23c <- modelo23a %>% 

bind_cols(modelo23b) %>%
rename("lower" = ‘2.5 % ‘, "upper" = ‘97.5 % ‘)

modelo23c$ministeriosalinhados <- row.names(modelo23c)

ggplot(modelo23c, aes(y = ministeriosalinhados, x = çEsforo)) 
geom_point () +
geom_pointrange(aes(y = ministeriosalinhados, xmin = lower,

pper)) +
labs(caption = "Fonte: Elaborado pelo autor (2020) ") +
xlab("") +

+

xmax = u

capita) )

xmax = u

+

xmax = u
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ylab (" ") + 
theme_linedraw ()

# M o d e l o  4 - D D D  p a r a  e x p l i c a r  o ç e s f o r o  çáo r a m e n t r i o

xt able(ddde)

modelo24a <- a s .data.frame(ddde$ coefficients ) 
modelo24b <- a s .data.frame(confint(ddde)) 
modelo24c <- modelo24a %>% 

bind_cols(modelo24b) %>%
rename("lower" = ‘2.5 % ‘, "upper" = ‘97.5 % ‘)

modelo24c$ministeriosalinhados <- row.names(modelo24c)

ggplot(modelo24c, aes(y = ministeriosalinhados, x = çEsforo)) 
geom_point () +
geom_pointrange(aes(y = ministeriosalinhados, xmin = lower,

pper) ) +
labs(caption = "Fonte: Elaborado pelo autor(2020) ") +
xlab ("") +
ylab (" ") + 
theme_linedraw()

# M o d e l o  5 - D i D  p a r a  e x p l i c a r  o g a s t o  p e r  c a p i t a  

xt able(didg)

modelo25a <- a s .data.frame(didg$ coefficients ) 
modelo25b <- a s .data.frame(confint(didg)) 
modelo25c <- modelo25a %>% 

bind_cols(modelo25b) %>%
rename("lower" = ‘2.5 % ‘, "upper" = ‘97.5 % ‘)

modelo25c$ministeriosalinhados <- row.names(modelo25c)

ggplot(modelo25c, aes(y = ministeriosalinhados, x = gasto.per 
+

geom_point () +
geom_pointrange(aes(y = ministeriosalinhados, xmin = lower,

pper)) +
labs(caption = "Fonte: Elaborado pelo autor (2020) ") +
xlab ("") +
ylab ("") + 
theme_linedraw ()

# M o d e l o  6 - D D D  p a r a  e x p l i c a r  o g a s t o  p e r  c a p i t a

+

xmax = u

capita) )

xmax = u

xt able(dddg)
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modelo26a <- a s .data.frame(dddg$ coefficients) 
modelo26b <- a s .data.frame(confint(dddg)) 
modelo26c <- modelo26a %>% 

bind_cols(modelo26b) %>%
rename(" lower " = ‘2.5 % ‘, "upper" = ‘97.5 % ‘)

modelo26c$ministeriosalinhados <- row.names(modelo26c)

ggplot(modelo26c, aes(y = ministeriosalinhados, x = gasto.per.capita)) 
+

geom_point () +
geom_pointrange(aes(y = ministeriosalinhados, xmin = lower, xmax = u

pper) ) +
labs(caption = "Fonte: Elaborado pelo autor(2020) ") +
xlab ("") +
ylab (" ") + 
theme_linedraw()

#================================================#

# ó C d i g o  de  çãR e p l i c a o  do í C a t u l o  1 #

#================================================#

# T a b e l a  - E f e i t o  do a l i n h a m e n t o  p a r t i d a r i o  , 2 0 0 1 - 2 0 1 6

fer <- base % >%
filter(state == "MG" & year %1 in% c (2001 : 2016) ) %>%
mut ate(term = case_when(year % in%! c (2001 : 2004) ~ "2001-2004"

year % in%! c (2005 : 2008) ~ "2005-2008",
year % in%! c(2009:2012) ~ "2009:2012",
year % in%! c(2013:2016) ~ "2013-2016")

)

# c r i a  áv a r i v e l  m u n _ t e r m _min

fer$mun_term_min <- interaction(fer$cod_ibge, fer$term, fer$ministry) 
fer$minis_year <- interaction(fer$ministry, fer$year) 
fer$mun_year <- interaction(fer$cod_ibge, fer$year) 
fer$mun_term <- interaction(fer$cod_ibge, fer$term)

# D i D  p a r  e t r a n s f e r n c i a s  p o r  eM i n i s t r i o  - MG

didfl <- felm(transfers_pc ~ align_party|mun_term_min + minis_year|0|c 
od_ibge, data = fer, exactDOF = T)

summary(didfl)

# D D D  p a r  e t r a n s f e r n c i a s  p o r  eM i n i s t r i o  - MG

dddf2 <- felm(transfers_pc ~ align_party|mun_term_min + minis_year + m
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un_year|0|cod_ibge, data = fer, exactDOF = T)
summary(dddf2 )

# D i D  p a r a  ê t r a n s f e r n c i a s  em MG

didf3 <- felm(transfers_pc ~ Partidos_alinhadosa|mun_term + year |0| ibg 
e7, data = dados, exactDOF = T)

summary(didf3 )

# T a b e l a s  e ág r f i c o  do  í c a p t u l o  1 

#á G r f i c o s

modelo31a <- a s .data.frame(didfl$ coefficients ) 
modelo31b <- a s .data.frame(confint(didfl)) 
modelo31c <- modelo31a %>% 

bind_cols(modelo31b) %>%
rename("lower" = ‘2.5 % ‘, "upper" = ‘97.5 % ‘)

modelo31c$ministeriosalinhados <- row.names(modelo31c)

modelo32a <- a s .data.frame(dddf2$ coefficients) 
modelo32b <- a s .data.frame(confint(dddf2)) 
modelo32c <- modelo32a %>% 

bind_cols(modelo32b) %>%
rename("lower" = ‘2.5 % ‘, "upper" = ‘97.5 % ‘)

modelo32c$ministeriosalinhados <- row.names(modelo32c)

modelo33a <- a s .data.frame(didf3$ coefficients) 
modelo33b <- a s .data.frame(confint(didf3)) 
modelo33c <- modelo33a %>% 

bind_cols(modelo33b) %>%
rename(" lower " = ‘2.5 % ‘, "upper" = ‘97.5 % ‘)

modelo33c$ministeriosalinhados <- row.names(modelo33c)

# M o d e l o  1

# M o d e l o  1 - D i D  p a r a  e x p l i c a r  os ê t r a n s f e r n c i a s  p e r  c a p i t a  p o r  éM i n i s t
# r i o  "

ggplot(modelo31c, aes(y = ministeriosalinhados, x = transfers_pc)) +
geom_point () +
geom_pointrange(aes(y = ministeriosalinhados, xmin = lower, xmax = u

pper) ) +
labs(caption = "Fonte: Elaborado pelo autor(2020) ") +
xlab ("") +
ylab ("") + 
theme_linedraw()
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# M o d e l o  2

# M o d e l o  2 - D D D  p a r a  e x p l i c a r  os ê t r a n s f e r n c i a s  p e r  c a p i t a  p o r  éM i n i s t  
#rio

ggplot(modelo32c, aes(y = ministeriosalinhados, x = transfers_pc)) +
geom_point () +
geom_pointrange(aes(y = ministeriosalinhados, xmin = lower, xmax = u

pper) ) +
labs(caption = "Fonte: Elaborado pelo autor(2020) ") +
xlab ("") + 
ylab ("") + 
theme_linedraw()

# M o d e l o  3

# M o d e l o  3 - D i D  p a r a  e x p l i c a r  as ê t r a n s f e r n c i a s  p e r  c a p i t a

ggplot(modelo33c, aes(y = ministeriosalinhados, x = transfers_pc)) +
geom_point () +
geom_pointrange(aes(y = ministeriosalinhados, xmin = lower, xmax = u

pper)) +
labs(caption = "Fonte: Elaborado pelo autor (2020) ") +
xlab ("") +
ylab ("") + 
theme_linedraw ()

#=======================================#

# T a b e l a s  D e s c r i t i v a s  #

#=======================================#

xtable(invest)

#çãA r r e c a d a o

Arrecad <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/dados/fedarrecad.csv " , fileEnco 
ding = "Latinl", sep = ",", check.names = FALSE)

Arrecad$Parcela <- a s .numeric(Arrecad$Parcela)

ggplot(Arrecad, aes(x = Ano, y = Parcela, color = íNvel)) + geom_line( 

) +
labs(caption = "Fonte: Afonso (2013), apud (Rezende 2018)")+ 
theme_linedraw()
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# R e c e i t a

Receita <- read.csv("/home/mateus/Área de Trabalho/°8 íPerodo/TCC Fund
çãao ãJoo Pinheiro/dados/fedreceita.csv", fileEnco 
ding = "Latinl", sep = ",", check.names = FALSE)

Receita$Parcela <- a s .numeric(Receita$Parcela)

ggplot(Receita, aes(x = Ano, y = Parcela, color = íNvel)) + geom_line( 

) +
labs(caption = "Fonte: Afonso (2013), apud (Rezende 2018)")+ 
theme_linedraw()

# T a b e l a s  p a r a  o L a T e X

# T a b e l a s  do  i C a p t u l o  1

xt able(didfl) 
xt able(dddf2) 
xt able(didf3)

# T a b e l a s  do  i C a p t u l o  2

xtable(invest) 
xtable(pooled) 
xt able(didl) 
xt able(did2) 
xt able(did3)

# T a b e l a s  do  í C a p t u l o  3

xtable(pooledg) 
xt able(didg) 
xt able(dddg) 
xtable(poolede) 
xt able(dide) 
xt able(ddde)


